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Capítulo II 


A Estilística e seus Dilemas 


A rabandon de Vethnocentrisme par la linguistique 
commence à correspondre l'abandon du logocentrisme 
par la poétique, — et c'est le même logocentrisme 
qui chez Platon chassait le poète de la cité, 

et chez Aristote faisait de la poésie une figure. 

(H. MESCHONNIC) 


1. ESTILÍSTICA E PROBLEMATICA ESTÉTICA 


A beleza é, com freqüência, associada ao amor, embo- 
ra, como Croce dizia, as separe a sombra melancólica 
de que a primeira, muitas vezes, se reveste. Como 
então se explica a tenaz associação? A problemática 
que desenvolvemos oferece o início da resposta: ela 
resulta do hábito de estimarmos o texto pelo efeito 
que causa. O ato da leitura assim se torna algo com- 
parável à experiência amorosa ou mesmo em seu 
ersatz. A análise se converte em um prolongamento 
metafórico do prazer, espécie de exercício narcisista. 
Ora, a problemática estética se ajusta como a teoria 
desta prática pois, como vimos, opera por um efeito 
de deslocação — pretende ler a obra, quando, na 
verdade, fala da reação causada por ela. Tendo-o 
compreendido, a pergunta que se põe consiste em sa- 
ber se a corrente estilística, tão difundida em análise 
literária, não se inclui dentro desta ótica. Mas, antes 
mesmo de iniciarmos o seu tratamento, como esque- 
cer a mudança que hoje se opera na estilística, que 
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se quer desligada da estética (cf. 8 5.2)? Não seria 
o caso de distinguirmos uma espécie, vinculada, de 
outra, não passível de mesmo tratamento? Trata-se 
porém de uma falsa distinção, Para compreendê-lo, 
recordemos que a estética é uma sombra projetada 
pelo projeto antropocêntrico, o qual, no ofício de exal- 
tar o homem, toma o indivíduo como a sua encarna- 
ção suprema. Por conseguinte, a ruptura com a esté- 
tica só seria efetiva se conduzisse a uma estilística 
desvinculada daquele projeto. Isso entretanto não se 
dá. Mesmo a estilística «reformada» de um Rifaterre 
não abandona tal laço. E, quando sucede nos depa- 
rarmos com orientação estilística que afasta por com- 
pleto o cuidado com o indivíduo — a originada da 
lingüística de Hallyday e a de linha chomskyana — o 
resultado, como desenvolveremos neste capítulo, é ela 
não esclarecer o seu próprio objeto, o texto. E” como 
se os estilistas se deparassem com o seguinte impas- 
se: ou se mantêm presos ao antropocentrismo esté- 
tico ou vêem anuladas suas pretensões analíticas. 


Cabe-nos então demonstrar a ligação efetiva da es- 
tilística com a estética e, paralelamente, a inconse- 
qiência de se falar em uma estilística estrutural. 


Na maioria dos casos, o relacionamento referido 
é bastante explícito. Assim em A. Alonso: a obra de 
arte tem vários conteúdos, mas um é essencial, «cuja 
condição de tal se revela no prazer estético em nós 
produzido» (1955, 109). Guiraud ainda é mais con- 
fiante. A sociopsicofisiologia da expressão e a esté- 
tica da expressão constituem os «valores estilísticos» 
(1954, 53). Ainda recentemente o holandês W. de 
Groot insistirá na mesma linha: «A estilística pode 
ser definida como a teoria do uso da linguagem para 
finalidades estéticas, incluindo o estudo dos produtos 
da linguagem estética» (1964, 294). Mas, sem a con- 
fiança ingênua de seus antecessores, De Groot afir- 
ma a necessidade de se definir uma escala de rele- 
vância estética, a qual se relaciona com os núcleos 
dominantes na expressão verbal de tal cultura ou de 
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tal língua — por ex., a presença da rima nos siste- 
mas métricos das línguas neolatinas faz com que o 
final de frase constitua um dos dominantes. Por 
certo, tal cuidado evita a arbitrariedade absoluta, 
contudo, em uma época como a nossa, em que os 
critérios de dominante deixam de ser gerais a pro- 
posição alcança pequena operacionalidade. 


Muito embora declarações explícitas como estas 
sejam freqüentes nos estilistas mais famosos, nossa 
demonstração permaneceria passível de crítica pois 
sempre se poderia apontar um nome que afirmasse 
o contrário. Necessitamos, portanto, de demonstração 
mais convincente, o que vale dizer, mais abstrata. 


Sem ainda nos desligarmos de um plano geral e 
preliminar, vemos o enlace entre estética e estilística 
afirmar-se na crítica que os fundadores desta (Bally 
e Vossler) apresentavam ao se tomar o campo lógico/ 
nocional como objeto da lingüística. Através desta 
restrição, dizia Vossler, eram eliminadas as dimen- 
sões psicológica e expressiva, que apresentam a in- 
terjeição e a lírica como pólos respectivos (1942, 45). 
À estilística então caberia ocupar o terreno preen- 
chido pela afetividade (Bally) e, porque a gramática 
tradicional assim não pensou, deixou de conhecer «in- 
tactos tesouros espirituais» (A. Alonso). Distinguem- 
se drasticamente pois a função lógica e a função ex- 
pressiva da linguagem. E, como esta é o modo da 
arte verbal, que, por sua vez, é objeto da estilística, 
então a literatura é a escrita que rompe com a lógica. 

A dedução, embora simples, nos permitiria mostrar 
como, ao enlaçar o estético, através do realce do ex- 
pressivo, ainda se torna marcado o indivíduo. Prefe- 
rimos contudo adiar o desenvolvimento, apresentando 
tão só uma prova extra de como da aproximação com 
a estética decorria a introjeção antropocêntrica. Re- 
metemos para isso a Croce. Neste, a identificação da 
estética com a linguagem se liga à negação de qual- 
quer real construído. Daí que, por um lado, Croce 
encarasse a linguagem como atividade criadora indi- 
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vidual e, por outro, identificasse as categorias lin- 
güísticas como meros sinais da arbitrariedade. O que 
vale dizer, para o filósofo italiano existe apenas o 
vivido, que compreende um aspecto positivo, a criati- 
vidade individual, e um aspecto negativo, as imposi- 
ções normativas da sociedade. Este romantismo à 
outrance contém não só uma crítica da lingüística, 
quanto da ciência como tal. Por conseguinte, o que 
diz da sílaba apresenta uma gravidade que, normal- 
mente, não se assinala: «De resto, os limites das 
sílabas, como os das palavras, são, de fato, arbitrá- 
rios, e distinguidos, no pior dos casos, por uso empí- 
rico. O falar primitivo ou o falar do homem inculto 
é um contínuo, que não se acompanha de qualquer 
consciência da divisão do discurso em palavras e sí- 
labas, entes imaginários forjados pelas escolas. Sob 
estes entes não se funda nenhuma lei de Lingüística 
verdadeira» (1902, 163). O que aí se diz é impor- 
tante, de nosso ponto de vista, não pela crítica à idéia 
da sílaba, mas sim pelos postulados em que se apóia. 
Pode-se facilmente supor o que o filósofo diria sobre 
figura de melhor recorte científico, o fonema. Este 
ainda se afasta mais do elemento que privilegia, a 
criação individual, pois, como sabemos desde Tru- 
betzkoy, o fonema é uma «arbitrariedade» que se 
impõe ao falar comunal. Croce condena mais que a 
lingiiística tradicional, pois atinge a própria idéia de 
ciência, cujo corpus nasce de uma ruptura face à ex- 
periência sensível, psicológica, individual, donde mes- 
mo a ciência do sensível não é uma ciência mais 
sensível. Ora, a recusa/incompreensão crociana face 
à ciência apresenta uma clara alternativa: o privi- 
légio do vivido, da enérgeia desempenhada pelo indi- 
víduo. Não dizemos, por maior que tenha sido a in- 
fluência do filósofo sobre Vossler, que os estilistas 
dele tenham importado esta posição. Dizemos sim 
entre eles observar-se uma confluência relativa ao 
privilégio do individual — seja pelo realce do ex- 
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pressivo, do desvio, do “étimo espiritual” —, que é 
solidária à idéia científica que se faziam da ciência. 

Baste-nos por hora esta aproximação geral. Antes 
porém de virmos a seu exame detalhado, a frase com 
que enunciamos o propósito deste capítulo — cf. p. 
80 — exige um esclarecimento. Aí dissemos que pro- 
curariamos paralelamente mostrar a impossibilidade 
de uma estilística estrutural. Escrevíamos paralela- 
mente porque, ao contrário da proposição geral — 
relacionamento da estilística com a estética —, este 
exige a manipulação de dados, como as categorias de 
variante, a diferença entre planos da significação e 
do sentido, que só serão apresentados no cap. VI. 
Como não foram ainda expostos, o exame não pode 
ser rigoroso. Limitamo-nos a observações extrema- 
mente genéricas, esperando que o leitor as amplie 
pela combinação dos elementos distribuídos no con- 
junto deste livro. 


Referimo-nos em primeiro lugar a ensaio do esteta 
italiano Morpurgo-Tagliabue. Em «La stilistica de 
Aristotele e lo strutturalismo» (1957), procura desen- 
tranhar os princípios do estruturalismo lingiiístico da 
Poética e da Retórica. Segundo abundantes cotejos, 
tudo estaria ali posto. Por outro lado, a indagação 
aristotélica já constitui um corpus analítico das obras, 
sendo por isso tomada como uma estilística! Conce- 
bendo-se a estilística como a análise de recursos tex- 
tuais e verificando-se a «correspondência» de cada 
categoria estrutural com as afirmações do grego, a 
prova estaria realizada. A este nível de generalida- 
des, tudo se conforma com tudo, ao preço porém de 
se confundirem coisas bem diversas como estrutura 
e essência, acentralidade estrutural e centralidade 
antropocêntrica, articulação de elementos discretos e 
descrição de procedimentos em plano retórico. Mas 
não é privilégio do italiano juntar, coisas tão díspa- 
res. A mesma junção de corpos estranhos é afirmada 
por Genette, que escreve: «De uma certa maneira, 
a noção de análise estrutural pode ser considerada 
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como um simples equivalente do que os americanos 
chamam close reading e do que, na Europa, a exem- 
plo de Spitzer, se chamaria estudo imanente das 
obras» (1966, 156). Embora mais esquivo — note- 
se o «de certa maneira», que não se esclarece —, o 
autor repete a tentativa de reinscrever o novo no 
antigo, assim impossibilitando o leitor de compreen- 
der do que fala. O resultado é a salada da chamada 
crítica estrutural. Sua preparação entretanto já se 
apresenta em livro de analista mais famoso, R. Bar- 
thes. Sem querermos negar os méritos anticonfor- 
mistas de Le dégré zéro de Vécriture — acentue-se 
a propósito a crítica da expressividade: «... a ex- 
pressividade é um mito: ela não passa da convenção 
da expressividade» (60), a leitura do discurso polí- 
tico, etc. — o fato é que seu conceito central, o de 
escritura, não distingue o critério estilístico do estru- 
tural, caminha sobre os dois, dando a supor a sua 
simbiose. E” mesmo por conta dos «bricoleurs» que 
chamamos atenção sobre o problema, embora nossa 
discordância não possa ser ainda aprofundada. Em 
formulação provisória, dizemos tal mistura resultar 
de não terem os ensaístas citados refletido sobre o 
corte que separa a problemática estética da sistêmi- 
ca, em que o estruturalismo trabalha. Esperemos que 
o exame mais detido das afirmações básicas a este 
capítulo — a estilística está presa ao quadro da es- 
tética, é serviçal, em conseqiiência, do antropocentris- 
mo — já nos dirija a este rumo. 


2. A ESTILÍSTICA DE CHARLES BALLY 
Discípulo de Saussure, coeditor do Cours de linguis- 
tique: générale, Charles Bally se distingue do mestre 
genebrino já pela interpretação que oferece de alguns 
de seus conceitos centrais — aqui nos interessare- 
mos por seu tratamento do par langue/parole —, já 
pelo desenvolvimento de parte que Saussure não abor- 
dara: a estilística. 
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A estilística de Bally parte do postulado de os fa- 
tos de ordem social serem expressos pela linguagem 
de três modos distintos: seja com a predominância 
do aspecto intelectual, seja com a do efetivo, seja 
ainda considerando sobretudo o destinatário da men- 
sagem (1909, I, 8-9). A classificação obedece a dois 
critérios: intelectual/afetivo, social/individual, Embo- 
ra o autor não indique, eles tendem a se sobrepor, 
pois, sendo a expressão sujeita ao conflito das coer- 
ções sociais com as necessidades individuais, a domi- 
nância intelectual tenderá, na obra considerada, a se 
identificar com a dominância do social e vice-versa. 
Daí a «Introduction» ao Traité de stylistique acen- 
tuar que a expressão lingiiística oscila continuamente 
entre dois pólos: «1) os sentimentos individuais e a 
tendência emotiva pura. 2) os sentimentos sociais, 
nascidos de considerações estranhas ao indivíduo» 
(1909, I, 10). 


Transformados os dois critérios primitivos no mais 
abrangente, Bally passará, desde aí, a falar sempre 
nos dois pólos designados. E’ verdade que, na tenta- 
tiva de caracterizar melhor a função de dominância 
intelectual, acrescentará uma nova variante — ade- 
quação à realidade — que, a um exame mais com- 
pleto, daria lugar a crítica que economizamos. «O fa- 
lante dá aos movimentos do espírito tanto uma forma 
objetiva, intelectual, tão conforme quanto possível à 
realidade; quanto, e mais vezes, aí acrescenta, em 
doses variáveis, elementos afetivos» (idem, 12). Na 
falta da análise aprofundada, acrescentemos que tal 
conformidade seria ainda pressionada pela procura de 
assegurar a comunicação — dominância do social — 
a todo custo. Entendemos por conseguinte que o pre- 
domínio do propósito de comunicação faz com que se 
reúnam, em certo tipo de expressão, conformidade ao 
real e dominância da função intelectiva, ao passo que 
a dominância do propósito de se dizer a si mesmo 
envolve propriedades emocionais e predomínio da fun- 
ção afetiva. «Nosso pensamento oscila entre a percep- 
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ção e a emoção; por ele, compreendemos ou sentimos; 
na maioria das vezes, temos, ao mesmo tempo, a 
idéia e o sentimento das coisas pensadas» (idem, I, 
151-2). E' a partir deste quadro simples que Bally 
determina o objeto da estilística, que estuda «os fa- 
tos de expressão da linguagem organizada do ponto 
de vista de seu conteúdo afetivo, ou seja, a expres- 
são dos fatos da sensibilidade pela linguagem e pela 
ação dos fatos de linguagem sobre a sensibilidade» 
(idem, I, 16). A estilística se especializa, portanto, 
na função pela qual fala o indivíduo. Nada disso, 
por certo, é imprevisto, nem causaria maiores distúr- 
bios face aos outros estilistas. Ao contrário, tornou- 
se extremamente controvertida a separação da ciên- 
cia postulada quanto à expressão de cunho estético. 
Procuremos a justificação que oferece. Com este fim, 
notemos a idéia de valor de que Bally vê a lingua- 
gem investida. Ela não se confunde com a colocação 
de Saussure, pois, no Cours, o valor é sempre produ- 
to de equivalências montadas sobre diferenças. Tanto 
na economia quanto na lingüística, diz Saussure, «tra- 
ta-se de um sistema de equivalência entre duas coisas 
de ordens diferentes: em uma, um trabalho e um sa- 
lário, na outra, um significado e um . significante» 
(1915, 115). No Traité, ao invés, valor recupera co- 
notação puramente concreta. A distinção não é irre- 
levante; ela mostra que Bally traduz a sistemática 
saussuriana ao plano de empiricidade,. como ainda se 
observa em seu entendimento da langue. E' no inte- 
rior da empiricidade restaurada que Bally precisa o 
valor: «Nosso pensamento (e esta é uma das causas 
de sua incurável impotência) acrescenta espontanea- 
mente às menores percepções uma “idéia de valor 
(...) O primeiro resultado deste hábito é que nos- 
sas percepções se acompanham de sentimentos de 
prazer ou de desprazer» (I, 152). Tal investimento 
valorativo provoca o advento dos critérios intelectual 
e ético. Considerando-se, por outro lado, a dupla face 
funcional da linguagem, acrescenta-se que aqueles cri- 
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térios tanto incidem na função afetiva, quanto na in- 
telectiva. Apenas se distinguem porque o prazer pre- 
pondera sobre o desprazer na afetiva, ao contrário 
do que se dá quanto à intelectiva. Como entretanto 
separar a estilística da literatura, se ambas se volta- 
riam para o estudo da linguagem em função afetiva? 
Acontece porém que a literatura usaria os procedi- 
mentos afetivos comuns de modo consciente, com o 
propósito de criar beleza (I, 8 187ss). A diferença 
pretendida porém não é ainda bastante, pois, sendo 
flutuantes os limites entre a expressão literária e a 
comum, devemos «supor e pesquisar modos de ex- 
pressão intermediários, formas de expressão cujo ca- 
ráter estético se acha um pouco mais em primeiro 
plano que no resto dos fatos de linguagem, formas 
de expressão, em suma, que possam servir de traço 
de união entre o estilo e a estilística» (I, 182). Bally 
procura então estabelecer os direitos de posse da es- 
tilística sobre a terra des ninguém, pelo estudo da 
expressão do cômico e das frases pitorescas. E’ difícil 
entretanto dizer que se saia bem. No primeiro caso, 
considera a frase: «Eh bien, cher beau-père, com- 
ment gouvernez-vous ce petit désespoir?» No teatro, 
acrescenta, a frase tem um evidente efeito cômico, 
mas, transportada para situação familiar, já não o 
seria. «Este caráter não desaparece, por exemplo, 
detrás do caráter irônico, que é coisa bem diversa, 
pois, em geral, produto de uma intenção nitidamente 
alheia à idéia de beleza?» (I, 183). A distinção só 
é procedente se considerarmos a ironia produto inte- 
lectual, que, pelas definições de Bally, não cabe na 
arte, O resultado ainda é mais desastroso no segun- 
do caso, o das frases pitorescas. Por isso mesmo, o 
autor tem de insistir na intencionalidade da obra lite- 
rária, Doutro modo a estilística teria de cruzar com a 
estética. Mas a sua separação é bem frágil e artificial. 
Daí as críticas que Vossler e Damaso Alonso não lhe 
pouparam, De fato, a procura distintiva de Bally não 
se apóia em teorização suficiente. Mas, de fato, a sua 
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fragilidade vem de trás: da própria diferenciação das 
funções. Com efeito, dominância intelectual e afetiva 
remetem para a oposição Sociedade/Indivíduo, que a 
estilística importa da velha matriz metafísica, através 
do senso comum. O filão antropocêntrico deste modo 
se instala desde a formação da corrente e isso mesmo 
em um pensamento que se recusava a lidar com a 
estética. Pois, como diria Derrida, é mais fácil negar 
a metafísica que deixar de praticá-la, 


Embora não apresente mudanças de colocação, os 
ensaios reunidos em Le langage et la vie (1925) nos 
servem para completar afirmações anteriores. Procu- 
ramos desenvolver a abordagem pelo destaque de tri- 
lhas secundárias à distinção das funções. Assim, desde 
logo se acentua a oposição entre lógica e vida, não 
apenas constante em Bally como na estilística próxi- 
ma posterior. No ensaio de 1913, que dá título ao 
livro, Bally declara peremptório: «... a lógica é um 
princípio de imobilidade, enquanto a vida é toda ím- 
peto, impulso, transformação» (1925, 27). E’ nítida 
a direção assumida: a lógica não cobre a inteireza 
da expressão lingüística, portanto é correto que esta 
especialize um de seus ramos ao aspecto não «lógico». 
Expressamente, o autor se aproxima da crítica berg- 
soniana da ciência, que, em lugar do «elã vital», nos 
daria o empalhado (figé) do mundo. Em vez da bor- 
boleta em seu vôo, a ciência oferece estáticas borbo- 
letas de museu, sobre elas constituindo uma lógica 
a posteriori, Mas a aderência a Bergson não se ex- 
plica por elementos externos apenas — a influência 
do vitalismo romântico, a preocupação antropocêntri- 
ca com o papel do indivíduo no conhecimento — pois 
é motivada pelo próprio quadro interno da lingiiísti- 
ca, contra o qual Bally se opunha. A lingüística do 
século XIX apresentava um caráter «“histórico' (inspi- 
rado pelo “gosto romântico pela antiguidade remota’), 
‘positivista’ (inspirado pelo interesse “pelos pequenos 
fatos verídicos, pela observação exata e minuciosa!) 
e ‘legalista’ (inspirado pela ciência natural da época, 
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que procurava a constituição de leis como relações 
constantes entre fatos constatados)» (Lepschy: 1966, 
76-7). E' pela combinação dos dois fatores, problemá- 
tica interna da lingüística e crítica a partir de ma- 
trizes paradoxalmente também românticas, que Bally 
associa, em sua recusa, lógica e fator intelectual, e, 
em sua afirmação, vida e afetividade. Em nenhum 
instante, Bally cogita de uma lógica do inconsciente, 
categoria que subverterá a sua oposição, muito embo- 
ra já em Saussure se encontrem indicações. Ao con- 
trário, o inconsciente lhe aparece como o que está 
aquém da inteligência e a subleva: «Quanto mais in- 
consciente seja meu pensamento, mais pode contar 
com uma compreensão exata e profunda; (...) é que 
talvez só o pensamento inconsciente possui o dom de 
simpatia...» (1913, 34-5). O inconsciente, em suma, 
lhe é gratificante porque está para o conjunto apre- 
ciado — afetividade, individualidade, vida — e se dis- 
tingue do conjunto adversário — inteligência, regras 
impositivas, lógica. A oposição inteligência/afetivida- 
de inclui, portanto, a oposição lógica/vida. Por outro 
lado, se estendemos a vista por sua influência, pode- 
mos compreendê-la ao figurar-se o quadro histórico a 
que se opunha, o legalismo instilado pelos gramáti- 
cos, tanto a propósito da linguagem. quanto a respei- 
to da literatura. A orgulhosa afirmação de Poliziano 
— «com os antigos, esta ordem (dos gramáticos) 
tinha tamanha autoridade que os censores e juízes 
de todos os escritores eram exclusivamente gramáti- 
cos. a quem por isso também chamavam críticos» (in 
Wellek: 1963, 23) — continuava, apesar dos séculos, 
a ser praticada (e por que não dizermos que ainda 
permanece?). Esta rememoração da história parece- 
nos necessária para declarar-se que a negação de Bal- 
ly não visa a restaurar o que ele recusava. Viciados 
são os próprios termos da colocação. Bally racioci- 
nava com pressupostos organicistas — o pensamento 
é «um organismo cuja ossatura está formada pela in- 
teligência lógica; os músculos e os nervos são nossos 
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sentimentos, nossos desejos, nossas volições», que for- 
mam «seu principal motor» (1925, 33-4) — que nega 
a possibilidade de uma lógica que não seja a expres- 
samente querida pelo consciente. A tanto não poderia 
chegar sem romper com o antropocentrismo. Assim 
Bally apenas reforma a ordem de termos que perma- 
necem idênticos — marcando o pólo afetivo, sem mais 
privilegiar o agente principal de logos, a inteligência, 
Hoje se trata de subvertê-los, i. é, de mostrar sua 
insuficiência. 

Bally assim cogitava porque, embora aluno de Saus- 
sure, tradicionalizava a sua leitura, reconduzindo-a, 
pelo entendimento do conceito de langue, à matriz 
logocêntrica. Para verificá-lo, somos obrigados a en- 
trar em um terreno controvertido, pois, apesar das 
minuciosas pesquisas de Godel, não podemos dizer 
que o cotejo das fontes manuscritas dos três cursos 
de Saussure nos leve à determinação unívoca do que 
precisava como langue. Seremos então levados a uma 
interpretação pessoal, em área fora de nossa espe- 
cialidade. 

Bally explicava a distinção entre langue e parole 
nos seguintes termos: «Se a langue é um acervo dos 
signos e das relações entre os signos, enquanto todos 
os indivíduos lhes atribuem os mesmos valores, a 
parole é o funcionamento destes signos e destas rela- 
ções, o qual se destina a exprimir o pensamento indi- 
vidual» (1925, 124). Sabemos ser esta a explicação 
mais difundida, assim como reconhecemos com Lepschy 
ser difícil estabelecer-se o valor exato do par no Cours, 
sua medida diferenciadora da oposição entre social e 
individual, entre código e mensagem, entre paradigma 
e sintagma (1966, 46). Apesar dos indícios desenco- 
rajadores, recorremos a Godel. 


Nas notas de Riedlinger sobre o curso I, de 1907, 
a distinção entre os conceitos é assim feita: «Tudo 
que é levado aos lábios pelas necessidades do discurso, 
e por uma operação particular, é a parole. — Tudo 
que é contido no cérebro do indivíduo, o depósito das 
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formas entendidas e praticadas e de seu sentido, é a 
langue. — Destas duas esferas, a esfera parole é a 
mais social, a outra é a mais completamente indivi- 
dual. A langue é o reservatório individual; tudo que 
entra na langue, i. é, na cabeça, é individual» (in 
Godel: 1957, 145). Ou seja, Saussure emprega a di- 
ferença entre social e individual, mas já aí se trata 
de uma relação de reciprocidade e não de oposição. 
Como Godel comenta: «Parole e langue são dois as- 
pectos do mesmo fato social (a linguagem), mas um 
e outro suscetíveis de serem observados no indivíduo. 
(...) Todas duas podem, portanto, ser visualizadas 
pelo lado social ou pelo lado individual, sendo este, 
por definição, subordinado àquele» (1957, 146). 
Durante os cursos II e III, realizados nos anos de 
1908-9 e 1910-11, dá-se a inversão do tratamento ini- 
cial. A langue se identifica com uma instituição so- 
cial e, consegiientemente, a parole com a instância 
individual. Lê-se então nas notas de Riedlinger sobre 
o curso II: a langue «é uma coisa eminentemente so- 
cial: nenhum fato existe lingiiisticamente senão no 
momento em que se tornou o fato de todos, qualquer 
que seja seu ponto de partida» (idem, 147). A mu- 
dança parece aproximar-se da leitura de Bally. Mas, 
por outro lado, outros excertos indicam que, parale- 
las à linha social-individual, se sobrepõem duas mais, 
abstrato-concreto, não oposição, mas reciprocidade. 
Abstrato-concreto: «A faculdade da linguagem é um 
fato distinto da langue, mas não pode se exercer sem 
ela». Reciprocidade: «A linguagem não poderia exis- 
tir sem a langue. Do mesmo modo, a langue supõe a 
existência da faculdade da linguagem». E: «Esta fa- 
culdade não pode se exercer sem o instrumento que 
vem da comunidade ... sem a langue» (idem, 148). 
A idéia abstrato-concreto se desenvolve, no curso III, 
na de código-execução. A linguagem abrange langue e 
parole. A primeira é «passiva e residente na coletivi- 
dade. Código social que organiza a linguagem e forma 
o instrumento necessário para o exercício da faculda- 
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de da linguagem». A segunda é «ativa e individual» 
(idem, 153), representando a combinação particular 
sobre o tesouro comum, 


Até agora só fizemos apontar a superposição dos 
três critérios: instituição social-atualização individual, 
abstrato (código) — concreto (execução ou combina- 
tória), reciprocidade — não oposição. Mas não have- 
ria uma hierarquização entre eles? Uma frase de Go- 
del, escrita noutra intenção, oferece primeira pista: 
«... como a fonologia, o estudo do estilo não é, em 
relação à lingüística saussuriana, senão uma discipli- 
na auxiliar» (idem, 155). A fonologia não pertence 
ao cerne da lingüística saussuriana, porque, já o sa- 
bemos, ele ainda a confunde com o estudo das reali- 
zações fonéticas. Mas, por que o estudo do estilo teria 
o mesmo destino senão porque os termos sociedade- 
indivíduo têm menor importância? Ainda Godel nos 
auxilia. Considerando a idéia de langue, que se for- 
mula nos manuscritos, observa: «... percebe-se, desde 
logo, que, se a langue é um sistema, deve sê-lo tanto 
sob seu aspecto coletivo, quanto em suas variedades 
individuais...» (idem, 157). Portanto, nem é perfei- 
ta a superposição entre abstrato (código) — concre- 
to (execução ow combinatória) e instituição social — 
atualização individual, pois, tomado como sistema, o 
código envolve tanto a instituição quanto a atualiza- 
ção, nem os pares se situam no mesmo plano. A me- 
lhor comprovação textual é fornecida pela anotação 
de Dégallier: «A langue é um conjunto de fatos ge- 
rais <comuns> a todas as línguas. A langue é o que 
se pode observar nas diferentes línguas» (id., idem). 
A passagem é preciosa. Se a langue não se confunde 
com as línguas é que, sendo uma instituição social, 
não se confunde com a sociedade. Esta se dá ao mes- 
mo nível que as línguas, sendo, como elas, históricas, 
situadas, concretas. 


Assim, das primeiras às últimas notas, a concepção 
saussuriana se refina. Ao distinguir ‘sociedade’ de 
“instituição social”, Saussure estabelecia um dique à 


92 


Scanned with |: 
E CamScanner’ | 


oposição sociedade/indivíduo. Qual, entretanto, a efi- 
cácia da distinção? Se, como estabelecemos, a langue- 
sistema não permite a identificação imediata com a 
sociedade, em que se apóia tal exercício abstrativo? 
Responderemos, basicamente na idéia de valor. Godel 
já notara que «a noção de valor está ligada às de 
sistema, de relações, notadamente de relações sintag- 
máticas» (idem, 231). 

Concluímos portanto: em Saussure, a caracteriza- 
ção da langue e do discurso é feita segundo três cri- 
térios. não superponíveis, mas hierarquizados, pois o 
principal, o de sistema, fundado no critério de valor, 
estabelece a langue como um código, que não se con- 
funde nem com a sociedade, nem com o mero reper- 
tório mental de formulações e regras. O código da 
langue é sim instituição social, que se atualiza por 
sociedades, i. é, por conjuntos históricos e particula- 
res, mas não isolados. 


Se então comparamos este resultado com o enten- 
dimento de Bally concluímos ele não só tradicionali- 
zar Saussure, quanto reprimir seu surto inovador. 
Implicitamente, ao contrário, de Saussure apontam 
duas características da teoria dos sistemas: a) os 
sistemas se fundam em articulações inconscientes, do- 
tadas de uma lógica não visível «a olho nu», b) esta 
lógica inconsciente é uma instituição social, que não 
se confunde com a sociedade, rede de realizações his- 
tóricas, tendo assim o mesmo estatuto que a família, 
que, como instituição, sobrepaira às suas realizações 
particulares. 

Por mais importante que nos pareçam os resulta- 
dos deste excurso, lembremos que sua finalidade fora 
demonstrar o vínculo efetivo a que se prendia o pen- 
samento de Bally. Tornando então à sua obra, desta- 
quemos um último aspecto, Ainda na obra de 1925 se 
lê: «Pode-se afirmar, em resumo, que nenhuma com- 
binação de signos explícitos, onde tudo se desenrola 
sem reticência na linha do discurso, jamais poderá 
ser expressiva: a expressividade sempre ataca e al- 
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tera, ainda que minimamente, o valor lingüístico, de 
algum modo o desloca» (idem, 143). Ora, a função 
expressiva, de dominância emocional liga-se à vida e 
ao indivíduo. Para escapar à inefabilidade do indivi- 
dual, Bally renuncia ao estudo do estilo, confinando-o 
à literatura. Mas a objetividade desejada continua a 
escapar, pois, se uma combinação absolutamente ex- 
plícita nunca poderá ser expressiva, as brechas ne- 
cessárias só poderão ser interpretadas à luz do falan- 
te (ou de seu conjunto). Por outro lado, como, por 
definição, este envio não pode apreender uma lógica 
— a qual foi reservada para as funções intelectuais, 
não objeto da estilística — que critério de verifica- 
bilidade pode ter o juízo estilístico? Qualquer exer- 
cício de lógica que fira o solo do bom senso parecerá 
«intelectualização» do afetivo. A questão tornar- 
se-á ainda mais crucial quando a corrente romper 
com a fronteira arbitrária traçada por Bally entre 
estilo e estilística. Tão logo a franqueamos e já os 
conceitos de vida, afetividade, indivíduo assumirão 
a plenitude de seus «direitos»: a literatura só pode 
ser apreciada de um ponto de vista individual, afeti- 
vo, carregada de intuições. 


8. A ESTILÍSTICA DE KARL VOSSLER 


No contexto de língua alemã, o papel correspondente 
a Bally foi desempenhado pela obra de Vossler. Seu 
paralelismo cronológico — o Précis de stylistique do 
primeiro data de 1905, o Positivismus und Idealismus 
in der Sprachenwissenschaft do segundo, de 1904 — 
abrange uma declarada divergência de concepções e 
uma curiosa convergência de pressupostos. A diver- 
gência já se mostra na posição que assumem frente 
a Saussure. Enquanto Bally pretendia ser seu segui- 
dor, Vossler criticava Saussure e seus discípulos com 
a mesma violência com que atacava os velhos positi- 
vistas. Assim, em uma nota do Geist und Kultur in 
der Sprache, se lê: «... F, de Saussure, com exati- 
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dão clássica e estreiteza, separou o conceito de langue 
do sentimento da linguagem e converteu em objeto 
exclusivo da filologia o sistema exangue dos signos 
produzidos pelos falantes» (1925, 188). Não menos 
discrepante é a sua apreciação do objeto da estilís- 
tica. A afetividade de Bally é trocada pela «criação 
espiritual», que compreende tanto a enérgeia encon- 
trada nos artistas, quanto no «espírito dos povos». 
Mas estas diferenças disfarçam uma concordância que 
espantaria aos próprios autores. Antes de explorá-la, 
uma palavra, contudo, sobre o que entendemos por 
pressupostos. O conceito não se refere a concepções 
conscientes ou inconscientes, fundadas no mesmo veio 
ou a respostas derivadas de mesma preocupação. Por 
pressupostos entendemos as matrizes a partir das 
quais um certo pensamento se articula. Não se con- 
fundindo com um jogo de influências ou de obses- 
sões semelhantes, os pressupostos se enraizam noutra 
camada: na área da episteme ou da problemática 
que os cobre. A episteme ou problemática funciona 
como uma ideologia vertical, que atravessa produtos 
de épocas distintas e filiadas a distintos modos de 
produção, que os faz se inclinarem para certa deriva. 
Assim, de acordo com as pesquisas de Derrida, toda 
a lingüística moderna, desde Saussure, com exceção 
de Hjelmslev, privilegia a voz, a phoné, segundo pro- 
blemática de origem metafísica, que determinaria o 
rumo constituído pela própria ciência e explicaria a 
secundariedade concedida à escrita (Derrida: 1967, 
42-108). Dizemos ademais que os pressupostos não 
se confundem com uma concepção, mesmo inconscien- 
te, para indicar que eles não equivalem a um con- 
junto de idéias, gerador de uma concepção. Por conse- 
guinte, a convergência entre Bally e Vossler concerne 
aos pressupostos comuns que neles falam. Pretendemos 
demonstrá-lo pelo exame de algumas das obras do 
filósofo alemão. Comecemos pelo ensaio de 1904. 


Dedicado a Croce, o pequeno livro testemunha a 
adesão do jovem filósofo ao pensador italiano. Ade- 
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mais, embora não tenhamos tido acesso a seus tra- 
balhos anteriores, a correspondência com Croce (Brief- 
wechsel mit B. Croce, 1955), mostra não ter sido fácil 
ao autor despojar-se do ensino positivista que rece- 
bera. Desde as primeiras cartas aí coletadas, a partir 
de novembro de 1899, encontramos a segurança amis- 
tosa do pensador chocar-se com a hesitação ou mesmo 
a incompreensão do admirador. Como um novo Sócra- 
tes, Croce levanta-se sobretudo contra a sistemática 
de Grôber, acusando, pela crítica de sua obra, a aná- 
lise gramatical de não possuir nenhuma serventia, 
para os estudos literários. Lê-se, por exemplo, na 
carta de 10 de julho de 1903: «... se a gramática 
é um resumo ou filtro de fatos históricos, não pode- 
rá nunca oferecer um critério de juízo valorativo e 
nem sequer servir de controle para a valoração esté- 
tica» (1935, 40). Vossler, de imediato, se põe na de- 
fensiva e hesita aceitar a condenação (cf. carta de 
27/6/03). Só nas vésperas de publicar o Positivismo 
e idealismo, Vossler admite o acerto de Croce: «Acre- 
dito que tem perfeita razão; e a questão me parece 
concluída com vantagem para o senhor ou talvez 
com maior vantagem para mim, que aprendi muito 
e destruí os últimos restos dos antigos preconceitos» 


(24/5/04). 


Este cotejo tem para nós interesse mais que his- 
tórico: adotando o ponto de vista crociano, expresso 
na Estética de 1902, Vossler, logo em seu início, se 
aproxima de Bally, pois é no vitalismo que ambos 
mergulham. Por ambos, embora por vias diversas, a 
estilística absorve a desconfiança perante a ciência, 
resultante do ideal vitalista. E’ ele que explica a 
frase de Croce: «... uma expressão lógica não exis- 
te. A expressão é sempre estética» (carta não da- 
tada, 25). 


Através desta ponte, Vossler se encontra com o 
adversário, como vemos melhor pela abordagem do 
Positivismo e idealismo. 
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Já as suas primeiras páginas deixam claro o vita- 
lismo incorporado: «E' preconceito comum e quase 
inextirpável o período representar uma unidade natu- 
ral do discurso, a proposição, uma subdivisão natural 
do período, a palavra e a sílaba outras menores uni- 
dades naturais. (...) (Mas) a unidade do organis- 
mo não reside, de fato, nos membros ou nas articu- 
lações, mas sim em sua alma, em seu fim ou na sua 
Enteléquia, como se queira dizer» (1904, 21). E, agu- 
cando sua oposição aos positivistas, Vossler continua 
pela crítica dos que implicitamente afirmam que «os 
membros do corpo constituem o homem». Daí resul- 
tava os positivistas partirem para a análise dos ele- 
mentos físico-articulatórios, para o exame da morfo- 
logia, da sintaxe, para só então apontarem para uma 
vaga «ciência do puro significado», quando, na ver- 
dade, «o nexo causal decorre em sentido inverso: o 
espírito que vive na linguagem humana constitui o 
período e a proposição, a palavra e o som. E não 
apenas os constitui, como -os cria» (idem, 22). Me- 
diante a inversão, a estilística aparece como o ramo 
principal da filologia. Membro mais novo do estudo 
da linguagem, é, entretanto, a sua sede. Já não se 
trata, com efeito, de uma área complementar, con- 
forme Bally a concebia, mas de um ápice ainda fal- 
toso. O ensaio então define o que seria uma lingiiís- 
tica idealista: aquela em que o primado do espiritual 
determina a procura da criação verbal, circulante co- 
munitariamente, mas concentrada no indivíduo. 


Por caminhos diversos, portanto, também Vossler 
chega ao primado do: indivíduo. Bally o ressaltava 
metonimicamente, pelo destaque dá função afetiva, 
Vossler, literalmente. 


Caberia entretanto perguntar como se faria uma 
ciência do indivíduo? Vossler não aborda a questão 
nestes termos. O indivíduo é «ocupado» pela enérgeia, 
contrapondo-se à degenerescência do ergon, portanto 
a lingüística idealista não será ciência do indivíduo, 
mas sim da criatividade localizada nos indivíduos. 
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Isso equivale a dizer: o objeto do estudo é metafori- 
camente alcançado (a criatividade é como se fosse 
o indivíduo, o autor, o falante). De qualquer modo, 
seja por um procedimento metonímico ou metafóri- 
co, seja baseado na afetividade ou no criacionismo, 
o fato é descobrirmos a primeira convergência. 


Fundando-se no passo anterior, Vossler então se 
propõe em «A linguagem como criação e evolução» 
(1905) localizar sua idealizada filologia. Para isso, 
na boa tradição alemã da época, se propõe esboçar 
o universo da ciência. E' verdade que suas palavras 
não pretendem rigor epistemológico. Nem por isso é 
menos no terreno epistemológico que o juízo se ela- 
bora. Assim, em parágrafo referente ao conceito de 
arte, começa por lembrar o papel que Kant associava 
à matemática, para, em seguida, demonstrando um 
entendimento primário da categoria da intuição kan- 
tiana, afirmar que seu endereço estava errado, pois 
«intuição é apenas arte» (idem, 143). A arte, porém, 
não estaria isolada; ocupante do centro da intuição, 
teria às suas margens a história: «... a história é 
uma ciência baseada essencialmente na intuição artís- 
tica, ou seja, no conhecimento e na representação do 
individual» (idem, 141). Ao mesmo tempo que se 
traça a zona de afinidades da arte, estabelece-se o 
critério tanto para a aglutinação doutras atividades, 
quanto para a sua diferenciação: «A fantasia pessoal 
do indivíduo, enquanto artista, opera com a mesma 
inexorável necessidade que o intelecto impessoal da 
lógica» (idem, 143). A afetividade de Bally corres- 
ponde à fantasia, mantendo-se porém a mesma rela- 
ção opositiva com a lógica, associada à inteligência. 


Caracterizada a faculdade da arte, a classificação 
das ciências caminha numa velocidade «latina». As- 
sim, logo após a passagem citada, Vossler descobre 
um companheiro de viagem do poeta, o filósofo — 
«ambos não reconhecem acima de si nenhum outro 
princípio se não o espírito puro» (idem, 144). Com- 
Pleta-se então o quadro dicotômico. De um lado, as 
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ciências do espírito, cuja única regra de construção 
é a coerência do espírito consigo mesmo, seja atra- 
vés da intuição, seja através do processo lógico. Do 
outro, se aglomeram as demais ciências: “Todas as 
outras disciplinas teóricas do espírito, todas as ciên- 
cias, servem-se, além do espírito puro, da realidade 
empírica, com a finalidade de controle crítico” (idem, 
144). Por conseguinte, se, em um primeiro momento, 
fantasia e lógica do intelecto se opõem por seu resul- 
tado, em um segundo, se confraternizam, separando- 
se das que se servem do empírico. Aparentemente, 
este passo, não tem correspondência em Bally. Mas 
a diferença é superficial, Com efeito, Bally não se 
larga com tanta ousadia de seu objeto, mas a moti- 
vação romântica enfatizada pela oposição Sociedade/ 
indivíduo permanece em Vossler. Pois o que vemos 
senão o filólogo confundir as ciências, não fundadas 
no pensamento, com a mera tecnologia? Nas ciências, 
que não têm a nobreza nem da pura lógica, nem da 
pura intuição, «domina a direção prática, rumo à vida 
real» (138). Na defesa do indivíduo, o autor alemão 
não encontrava melhor meio que o de desterrar as 
ciências propriamente ditas a um posto subalterno, 
por dependerem de alguma coisa além do exclusiva- 
mente humano. 


Não queremos dizer que, ao exílio da ótica ro- 
mântica, suceda melhor entendimento da ciência. Com 
efeito, a sua confusão com o tecnológico permanece 
sob distinta motivação: a do critério pragmático do 
resultado (é científico o que causa efeito). Este é 
tão insuficiente quanto o «humanismo» dos românti- 
cos, pois a cientificidade de uma teoria advém, não 
de sua aplicabilidade, mas sim de seu teste mediante 
a comparação com outro quadro teórico. O empírico 
fornece o teste de validação de duas teorias em con- 
fronto, mas, como o empírico não fala por si, a veri- 
ficabilidade sempre concerne ao ajuste, ou não, de 
proposições teoricamente formuladas. Contra o ro- 
mantismo vossleriano e o tecnocratismo pragmático, 
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já dizia Bachelard: «O espírito científico deve-se for. 
mar contra a Natureza (...) o espírito deve-se for- 
mar reformando-se» (1938, 23). 


Esta digressão seria ociosa se não nos mostrasse; 
a) a fatuidade da separação vossleriana das ciências, 
b) a proveniência comum — estética e antropocên- 
trica — dos pressupostos com que pensa a estilística, 

Antes de passarmos adiante, notemos a prova que 
apresenta da propriedade de seu método. Para isso, 
o autor considera a fábula de La Fontaine, «Le cor- 
beau et le renard». O primeiro destaque que indica 
é dos intitulativos que acompanham os nomes dos 
animais. «A tendência comum de tais expressões é a 
individualização: em vez do nome comum, coloca-se 
o individual ou próprio» (idem, 226). Nisto, Vossler 
descobre a diferença do fabulista face a Buffon, Zola 
e Taine. Ao passo que a interpretação do último aí 
via, lado a lado, o animal e o cortesão francês, Vos- 
sler responde indignado: «... no espírito do poeta, 
estas duas coisas são inseparavelmente fundidas em 
uma só representação. Quem os divide, em vez de 
interpretar a poesia, a destrói» (idem, 227). De nos- 
sa parte, acrescentamos: o recurso de início destaca- 
do o interessa, não para individualizar uma situação 
— posição de Taine —, mas para individualizar a 
autoria. E, como «a crítica estética se faz por repro- 
ducão imitativa da obra de arte» (143), sendo a fá- 
bula de alguém, nada mais «justo» que procurar defi- 
ni-lo. Com isso, a análise mostra claro o seu rumo: 
vir da obra ao centro, o autor. O que, por conse- 
guinte, importa é revelar a diferencialidade com que 
a expressão se formula. Ela não apenas a distingue, 
mas, ao fazê-lo, ressalta a individualidade autoral, 


Neste rumo, Vossler prossegue. Dois critérios então 
aparecem: 1) verificação do desvio face à norma cor- 
rente, 2) comentário interpretativo sobre a sua razão. 
O primeiro exemplo é oferecido pela abordagem do 
verso «Que vous êtes joli, que vous me semblez beau!» 


z 


O desvio, no caso, é implícito: a raposa torna equi- 
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valentes conceitos excludentes, joli e beau, mas o cor- 
vo, embevecido pelo louvor, não percebe a «falta» do 
interlocutor. No mesmo sentido, o comentário do ver- 
so «Maitre corbeau, sur un arbre perché», «a que 
corresponde por rima e simetria sintática, ‘par odeur 
alléché’. Os dois animais, o corvo e a raposa, são, 
desde o início, postos em uma relação de contraste. 
Em virtude de uma inversão — a ordem normal seria 
‘perché sur un arbre — a posição do corvo ainda 
aparece mais alta» (227). Os exemplos poderiam ser 
multiplicados. Neles, Vossler sempre se representa 
uma norma, contra a qual se dispõe a expressão do 
fabulista e desta contraposição se considera depen- 
dente o valor da passagem. Qual, entretanto, o cri- 
tério para o estabelecimento da norma? A questão 
não deixará de atormentar a estilística, quando ela 
tomar consciência de seus problemas. Isso, evidente- 
mente, aqui não sucede. A arbitrariedade na fixação 
da norma é, ademais, agravada pela prática do co- 
mentário interpretativo. Um pouco de habilidade ver- 
bal basta para ocultar insuficiências. O impressionis- 
mo só desaparece ante a força do óbvio. Mesmo este 
entretanto é coerente com o que Vossler pretende: a 
congruência dos desvios da expressão com o tempera- 
mento do poeta. Se esta «demonstração» não basta é 
porque ainda cabe relacionar o tipo do autor com o 
«espírito do povo» a que pertence. Vossler procura-o 
inicialmente relacionando La Fontaine com Ariosto: 
«Ambos eram naturezas idílicas e sonhadoras, ambos 
distraídos, débeis de vontade, mas de bom coração; 
ambos inclinados ao humor e à argúcia, dominados 
pelo prazer estético e epicúreo e voltados para os 
aspectos concretos e sensuais das coisas» (236). Os 
poetas se aproximam para, em seguida, se distingui- 
rem: em Ariosto, «a meridional sensualidade», em 
La Fontaine, «a modesta predileção pelas coisas pe- 
quenas e humildes» (idem). Recapitulando as segiiên- 
cias, encontramos o seguinte processo: a) destaque 
das expressões ou da ordem inusitadas; b) análise 
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comparativa das mesmas face a uma norma, lembra- 
da ou concebida ad hoc, c) sua interpretação remete 
ao conhecimento do autor, d) que, implicitamente, sig- 
nifica conhecimento de sua ambiência grupal ou na- 
cional. 


Só para fugirmos à alegação de só nos basear- 
mos em dois ensaios juvenis de Vossler, mantemos 
o exame, 


A filiação ao individual e o caráter criacionista se 
desenvolvem no Gesammelte Aufsätze zur Sprach- 
philosophie (1923) e no Geist und Kultur in der 
Sprache (1925). Já o ensaio inicial deste prossegue 
a linha conhecida pela diferença que estabelece, quan- 
to ao objeto da filologia, entre indivíduo e pessoa. 
O primeiro não nos faz atingir o objeto da filologia 
pois, com ele, não atingimos a concretude necessária. 
«O que necessitamos é de um conceito que faça jus- 
tiça tanto ao individual, quanto à comunidade e esta 
exigência é preenchida pelo conceito de “pessoa'» (1925, 
9). O termo individual ainda lhe soa abstrato e das 
ciências do espírito se exige a mais absoluta particu- 
larização. No mesmo sentido, entendemos a passagem 
do livro anterior: «... toda mudança e desenvolvi- 
mento idiomático — e isto é o decisivo — em última 
instância, é obra do gosto ou sentimento artístico do 
falante» (1923, 39). Mas o privilégio do conceito de 
pessoa mostra outra razão: por ele, a filologia refe- 
rir-se-á, simultaneamente, a criaturas singulares — o 
artista — e a criaturas coletivas, o Volkgeist. Duas 
consegiiências daí resultam: a substituição de langue 
pela de Innere Form e a ampliação da distância en- 
tre lógica e linguagem. Pois, se a pessoa é o con- 
ceito necessário para captar-se o objeto da filologia, 
é então dela que deriva o conceito de langue (1925, 
13). Por outro lado, continua a passagem, a langue 
«não é nunca totalmente real, pois está sempre em 
processo de devir». Em conseqiiência, «temos de ne- 
gar que haja uma coisa como a langue». Sem o pre- 
tender, Vossler alcança uma verdade: a langue por 


102 


: Scanned with 
| CamScanner 


certo não é uma coisa, pois é um real construído. 
Para o autor isto entretanto não teria sentido, pois 
não concebe como real senão o pertencente ao vivido. 
Por esta razão, em vez de um conjunto de pressões 
(contraintes), do qual deriva a combinatória do dis- 
curso, Vossler considera o conjunto indefinível, de 
fronteiras variáveis das volições «pessoais» como o 
centro de investigação. Esta detectará uma constan- 
te, a forma interna, e uma forma variável, a expe- 
riência religiosa, científica, objetiva ow técnica, etc. 
(1925, 217-8), em cujo cume se deposita a poesia: 
«O caráter especificamente lingüístico da língua são 
suas regras lingiiísticas, que chamamos gramática; e 
o que é especificamente característico da fala é a sua 
autocriatividade, que chamamos poesia» (idem, 219). 

Além do profundo desentendimento da base da lin- 
güística moderna, o centramento na pessoa apresenta 
um segundo efeito: a maior separação da lógica face 
à linguagem. Assim, no capítulo «Linguagem e ciên- 
cia», mostrará o embaraço que as linguagens naturais 
oferecem para a mentação científica. Isso se daria 
porque lógica e linguagem têm interesses diversos, 
muito embora se necessitem mutuamente. O proce- 
dimento lógico exige agudeza e precisão conceituais, 
enquanto o procedimento verbal contém uma camada 
psicológica, que termina na interjeição, e uma cama- 
da expressiva, que termina na lírica. Em conseqiiên- 
cia, lógica e linguagem estabelecem situações de com- 
promisso, que não deixam de ser provisórias pois 
«tudo que queira viver no pensamento lógico deve 
morrer e se petrificar no pensamento lingüístico» 
(1925, 201). Talvez seja esta a ocasião em que Vos- 
sler melhor consegue formular sua concepção do poé- 
tico. A lógica coabita com a linguagem porque não 
tem outra solução, até se emancipar pela matemá- 
tica. A poesia, ao contrário, é pura linguagem, que 
se beneficia do comércio com a lógica e a inteligên- 
cia, mas sempre se guarda de ser por elas absorvida. 
O que então Vossler claramente nos diz senão que 
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função estética e função lógica são antagônicas? Ape- 
nas notemos, mesmo que a formulação só possa ser 
desenvolvida em capítulo posterior, que o discurso, 
palco deste dilaceramento, é sempre visto como pro- 
duto de elementos, os signos, presentes. Com efeito, 
para ultrapassar-se a colocação de Vossler será ne- 
cessário termos condições de vencer sua concepção do 
discurso. O que, dentro dos quadros da ciência atual, 
só será feito a partir da incorporação de Saussure, 
não de seu desentendimento. Enquanto isto não se 
der, a arte verbal será confundida com a função esté- 
tica e contraposta à função lógica. Então, o que do 
ponto de vista do discurso, identificado com reino da 
presença, transparece como não-lógico, mostrará con- 
ter uma lógica pregnante e interna, ao passarmos 
para uma concepção do discurso como produto entre 
presença e ausência. Sem dúvida, porém, isto não se 
dará ainda com os próximos nomes, não importa o 
seu avanço, nem muito menos com os formalistas 
russos. Toda problemática contém limites, que inde- 
pendem do talento de seus praticantes. 


4. A ESTILÍSTICA DE LEO SPITZER 


A moderna estilística tem em Spitzer seu momento 
culminante. Formado na mesma escola de filologia 
positivista alemã, dotado da mesma virulência de 
Vossler e de idêntico cosmopolitismo, as obras dos 
dois autores apresentam mais que um parentesco. 
Desde logo, a assistematicidade semelhante, maior 
ainda em Spitzer, o mesmo culto do espírito e da 
intuição, a mesma preocupação em afastar as coor- 
denadas externas para se ater à vida do texto. Ter- 
racini chega até a apontar no Vossler do Positivismo 
e idealismo o formulador inicial da idéia do círculo 
filológico — relação entre particularidade expressiva 
e unidade do complexo textual — com que Spitzer 
ficaria conhecido. Mas as diferenças não são menos 
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salientes, radicando-se na questão das ligações entre 
obra, autor e época. «Para Vossler, o problema per- 
manecia em substância de ordem comparativa, não 
obstante fosse de uma comparação elevada ao nível 
estilístico: essencial para ele era um trabalho de dis- 
tinção entre cada uma das obras particulares de um 
autor e, ulteriormente, entre o complexo de todas e 
as preferências estilísticas de seu tempo e da sua 
escola. Para Spitzer, ao invés, uma particularidade 
formalmente distintiva não passará da marca ocasio- 
nal para conduzir a uma interpretação complexa, re- 
tirada da interioridade do escritor, que tem valor por 
si e relega ao segundo plano o enquadramento his- 
tórico do problema» (Terracini: 1966, 86). 


A distinção, contudo, é demasiado categórica. Ela 
esquece a declaração do próprio Spitzer: «Todo des- 
vio estilístico individual da norma corrente há de re- 
presentar um novo rumo histórico empreendido pelo 
escritor: há de revelar uma mudança no espírito da 
época, mudança de que o escritor adquiriu consciên- 
cia e que quis traduzir em uma forma lingiiística 
forçosamente nova» (1948, 24). Spitzer, por conse- 
guinte, não negava a «sociologia» romântica — a obra 
individual diz de sew Volkgeist —, apenas se acaute- 
lava por argumentação mais prudente. Por certo não 
encontramos a afirmação reiterada em seus últimos 
escritos, quando parece ter percebido que a prudência 
fora pouca e a história não se entregava com artifí- 
cios verbais. Mas, ainda concedendo que se tenha des- 
ligado do historicismo, não o fará senão para manter 
um elemento da mesma linhagem vossleriana: a in- 
flexão psicologista e individualista da pesquisa. Nos 
termos de seu antepassado, Spitzer se desliga do 
Volksgeist para que melhor permaneça na zona da 
pessoa. Por isso, sua interpretação é incorreta quan- 
do, seguindo as palavras do próprio analisado, afir- 
ma que, para ele, a estilística funciona como a ponte 
entre a lingüística e a história literária. Para que a 
imagem esteja correta é preciso observar que, no meio 
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da passagem, orientando-a, aparece o indivíduo. Pois, 
na verdade, Spitzer procura o enlace de três termos: 
obra, individualidade criadora e história literária. Se, 
no final de sua produção, o terceiro elemento se eclip- 
sa, em troca a individualidade criadora adquire um 
relevo ainda desconhecido na extração vossleriana, 
Pois, em Spitzer, já não é a época que imprime seu 
selo inexorável sobre o autor, mas, ao contrário, pelo 
desvio da norma, este tanto se singulariza, quanto 
assinala o pólo magnético para a nova orientação. 
Em suma, Spitzer se distingue, não por afastar uma 
das coordenadas do comércio entre autor e sua época, 
mas sim por realçar ainda mais o papel do autor. 
Quanto aos itens que mantém intactos, a reflexão do 
estilo como desvio, da crítica como comentário da 
presença textual, a diferença é de grau, pela procura 
.de uma maior perspicácia. Mesmo por isso, entretan- 
to, permanecem os mesmos pressupostos. Não se pre- 
tende, porém, negar estarmos defronte de uma das 
maiores figuras da crítica contemporânea, que impõe 
tratamento mais exaustivo. Tomando J. Starobinski 
como guia do labirinto, procuraremos. fazer da análise 
de Spitzer meio de melhor penetração na estilística. 


Segundo o ensaísta suíço, a obra spitzeriana apre- 
senta duas fases, cuja passagem se daria por volta 
de 1920. Na primeira, o autor procura alcançar rea- 
lidades psíquicas, aplicando-se, de igual, em apreen- 
der um «espírito coletivo», segundo fórmula, acres- 
centamos, pouca distinta da vossleriana. «No espírito 
de Spitzer, toda psico-estilística devia se ampliar em 
sócio-estilística» (Starobinski: 1970, 17). Daí advém 
a idéia do étimo espiritual que a abordagem estilís- 
tica deveria revelar. Tal encontro, por sua vez, de- 
penderia do modo como o autor operava em sua aná- 
lise. O recurso básico então utilizado por Spitzer não 
nos é desconhecido e tampouco se esgota com seu no- 
me: o desvio. Em inúmeros ensaios, mesmo posterio- 
res à data-limite de Starobinski, Spitzer insistirá so- 
bre sua importância. Assim, no capítulo de abertura 


106 


: Scanned with 
| CamScanner’ 


do Linguistics and literary history: «Em minhas lei- 
turas de modernos romances franceses, tinha tomado o 
hábito de sublinhar as expressões que me chamavam 
a atenção, por se afastarem do uso geral; e sucedia 
muitas vezes que as passagens sublinhadas, confron- 
tadas umas com as outras, pareciam oferecer certa 
correspondência. Surpreendido por isso, me pergun- 
tava se não seria factível estabelecer um denomina- 
dor comum de todas ou da maior parte de tais des- 
vios: não se poderia encontrar a origem espiritual, a 
comum raiz psicológica das respectivas 'particularida- 
des de estilo’ de um escritor (...)?» (1948, 24). E, 
na carta aberta a G. Poulet, sobre Marivaux, repe- 
tirá: «Relendo Marianne, fui surpreendido pela fre- 
qiiência de termos como coeur e âme, empregados em 
sentidos bem próximos de courage, bravoure, valeur, 
noblesse, vertu, fermeté, énergie, constance, force, 
fierté, esprit de résolution, que estes termos hoje não 
mais comportam e que o lingiiista-historiador deve 
considerar» (1959, 251). Em ambos os casos, o realce 
do desvio remete à identificação do étimo originário. 
Mas não levemos ainda em conta este sinal de debi- 
lidade da faseologia de Starobinski. Releiamos pri- 
meiro a preciosa síntese com que expressa a relação 
estabelecida: «Perceber um desvio estilístico em rela- 
cão ao uso médio; avaliar este desvio, qualificar sua 
significação expressiva, conciliar esta descoberta com 
o tom e o espírito geral da obra; a partir daí, defi- 
nir mais amplamente o caráter específico do gênio 
criador e, através dele, uma tendência da época: tal é 
o movimento em que se fixa, no início, a crítica spitze- 
riana» (1970, 19). Impregnado de historicismo, Spit- 
zer torna então solidários obra, autor e época, soli- 
dariedade que não é antitética ao segundo postulado, 
também vossleriano, o da crítica imanentista, por- 
quanto os fatores psicológico e sociológico não são 
respeitados em sua autonomia. Starobinski reconhece 
a procedência da crítica, mas a julga de pequena 
monta: «... recorre com certa facilidade às noções 
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gerais da psicologia dos povos ou da nomenclatura 
dos sentimentos ou ainda da tipologia das épocas. 
Esta relativa fraqueza bem mostra que para Spitzer 
o essencial é dito quando a essência de um estilo foi 
definida» (idem, 19-20). 


A defesa não convence. Se o estilo é definido pelo 
desvio, a norma, de que ele é desvio, é histórica — 
ou seja, é um uso ou linguagem, e não langue, no 
preciso sentido saussuriano. Portanto, o desvio exige 
uma verdadeira sócio-estilística. Por outro lado, se 
ele remete para um étimo espiritual, a psico-estilísti- 
ca é também fundamental e não secundária. Em tro- 
ca, o que Spitzer faz é mascará-las para que o pro- 
cedimento mantido não indique a sua fragilidade. Que 
tenha tido êxito nesta tarefa, demonstra-o tanto a 
desenvoltura de Starobinski, quanto à própria acusa- 
ção de Auerbach: «As interpretações de Spitzer sem- 
pre concernem primariamente com a compreensão 
exata da forma lingüística individual, da obra parti- 
cular ou do autor. De acordo com a tradição român- 
tica e com seus desenvolvimentos impressionista e 
individualista, relaciona-se originalmente com a exata 
compreensão das formas individuais» (1958, 19-20). 
Literalmente, Auerbach tem razão, pois Spitzer isola 
não a obra, mas o indivíduo produtor. Ao isolá-lo, 
porém, confundindo-o com sua produção, o torna ain- 
da equivalente à sua época. A acusação de Auerbach 
não pode ser radical, porquanto, enfatizando o termo 
‘sociedade’ contra o termo ‘individual’, Auerbach con- 
tinua no círculo do mesmo pressuposto (Sociedade/ 
indivíduo). 

Ao contrário de Starobinski, portanto, devemos in- 
sistir em que a conjunção inicial spitzeriana só seria, 
de fato, ultrapassada se a restrição posterior do so- 
cial e do psicológico tivesse conduzido a rever a pró- 
pria idéia de desvio. Mas exigi-lo é pedir à estilística 
que chegue «ao fundo da noite». Assim a crítica que 
Wellek move à estilística psicológica (1942, 188-9) 
permanece na superfície. 
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Ao contrário, ao passarmos em revista a segunda 
fase da produção spitzeriana, vemos o autor se enca- 
minhar neste rumo. Com efeito, segundo o próprio 
Starobinski, ela não se poderia entender sem uma 
reflexão sobre a «filosofia» do desvio, pois o seu puro 
destaque levaria a crer a obra ser tanto maior quanto 
mais próximo do absoluto seu grau de desvio. Ora, o 
criador cuja expressão fosse um desvio completo, não 
apresentaria para a comunicação, como hoje se diria, 
mais que ruído. Aos poucos, então, Spitzer se afas- 
taria do romantismo exacerbado e procuraria ver o 
estilo como um estado, ao mesmo tempo, diferencial 
e equilibrado, qualificações já não mais referidas ao 
criador, mas sim à comunidade, à linguagem desta. 
Como escreve magnificamente o intérprete suíço: «As- 
sim como as festas sacralizam para a comunidade 
usos opostos ao uso cotidiano, a “língua poética” — 
língua consagrada — define o espaço ritual de uma 
festa da linguagem» (Starobinski: 1970, 24). Por 
conseguinte, «a análise do estilo nos remeterá, em 
primeiro lugar, ao gênero praticado, à instituição e 
não à personalidade dos autores» (idem). Mas o bri- 
lho de Starobinski disfarça um problema que não 
deixa de atormentar a estilística: em linguagem an- 


tropológica, a dificuldade não está em distinguir-se o' 


espaço profano do espaço ritual, mas sim o signifi- 
cado do ritual face a fenômenos associados, desde 
logo, o mito. O mito equivale à festa sagrada da lin- 
guagem; por isso então equivale ao uso literário? O 
mito representa uma espécie de écart da linguagem 
comunitária, nem por isso, entretanto, ele se compa- 
dece de uma análise por desvios, como Lévi-Strauss 
já mostrava no cap. «Uma sociedade indígena e seu 
estilo», de Tristes tropiques. Assim o intérprete nos 
leva a um inesperado achado: ritual (e mito) e estilo 
apresentam desvios não passíveis de mesmo tratamen- 
to. De qualquer modo, foi pela reflexão acima que 
Spitzer modificou seu rumo, Daí a passagem de 1961: 
«Nos séculos anteriores ao XVIII, é o topos que pre- 
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domina (...) não o complexo individual (...). Assim 
me afastei dos Stilsprachen, da explicação dos estilos 
dos autores por seus ‘centros afetivos’ e procurei su- 
bordinar a análise estilística à explicação de suas 
obras particulares enquanto organismos poéticos em 
si, sem recorrências à psicologia do autor. Desde 1920, 
tinha praticado este método que hoje chamaria “estru- 
turalista'» (in Starobinski, 1970, 25). 


O primeiro parágrafo da citação é de uma impor- 
tância surpreendente. Se o topos domina até data re- 
cente, não se pode tornar o desvio critério para a 
descoberta da literalidade geral. A colocação restante 
porém afasta o verdadeiro problema. A troca dos 
«centros afetivos» pelos «organismos poéticos em si» 
só teria resultado plausível se antes soubéssemos o 
que faz um «organismo» poético. 


Como já a estética hegeliana mostrava, ao idealis- 
mo não repugnam afirmações. empiristas. Seria pela 
continuação da crítica do desvio, chegando à pergun- 
ta pelo poético, que Spitzer teria tido condições de, 
efetivamente, praticar uma abordagem estrutural. Em 
suma, a procura de Starobinski de libertar Spitzer 
do círculo romântico se reduz ao resultado menor 
de encontrá-lo liberto do conteudismo psicanalítico — 
que não faz sequer justiça a Freud. Em troca, a hi- 
pótese da associar o desvio à prática grupal, dentro 
da comunidade, ou se tornará meramente descritiva 
— relação dos procedimentos que distinguem tal pe- 
ríodo ou corrente — ou terminará, outra vez, cen- 
trando o individual —, o destaque de tal autor sobre 
a sua comunidade resulta do emprego diferencial das 
convenções literárias conhecidas. Prova-se assim a in- 
suficiência da retificação de Spitzer. O caminho se 
fez mais longo, para, ainda que contendo uma curva 
frutuosa, voltar ao mesmo ponto de partida. O da 
problemática estética. Com o que a crítica torna a 
se «habilitar» à prática daquele evolucionismo que 
Valéry já apontava, com argúcia e ironia: «E’ muito 
fácil, nas artes, conceber-se a inversão dos antigos 
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e dos modernos, considerar Racine vindo um século 
depois de Victor Hugo» (1937, 1304). 


Como entretanto se poderia alegar que nos descar- 
tamos muito depressa do «estruturalismo» de Spitzer, 
voltamos a acompanhar Starobinski, nas conseqiiên- 
cias que extrai do abandono dos «centros afetivos». 


«Renunciando aos ‘centros afetivos”, não se terá per- 
dido senão um reflexo conjectural, inacessível a todo 
saber certo, enquanto, na obra e pela obra, perma- 
nece a evidência de uma personalidade segunda — o 
poder criador: pode-se alcançar o autor tal como ele 
se inventou por sua obra e não como teria existido 
antes dela» (idem, 26). A defesa então reitera a ma- 
nutenção do parâmetro psicológico, acrescendo nova 
dimensão ao desvio. Este já não ilumina o eu empí- 
rico do autor, pois a obra é seu «coeficiente de ne- 
gatividade». A obra não confessa o homem, pois é o 
índice de um homem proposto. Entre a criatura em- 
pírica e sua produção percorre um traço de negação. 
A obra é o desvio daquele, que, ao mesmo tempo, re- 
mete a novo centro a que se conforma: a personali- 
dade proposta. Através deste deslocamento, Spitzer 
deixaria de se concentrar no desvio, para abranger 
desvio — coeficiente de negatividade da personalida- 
de empírica — e norma segunda, da qual o primeiro 
é a atualização. 

O ensaio «A propos de La vie de Marianne» (1959) 
mostra a fidedignidade do intérprete. O descentra- 
mento da obra é, com efeito, confirmado pela seguin- 
te passagem: «Aqui tocamos a idéia mestra de Mari- 
vaux, da mulher ser perfeita, pois que reúne em seu 
espírito as qualidades dos dois sexos, e a da incom- 
pletude do ser masculino, à qual Marivaux escapa 
criando, artista, um tipo ideal, 'ambissexual'» (Spit- 
zer: 1959, 273). Enquanto o eu empírico do autor 
apresentava a idealidade do feminino, o eu projetado 
resolvia, pela obra, seu dilaceramento, através de uma 
personagem, Mme. Dorsain, que une «o bom senso 
do homem à graça feminina». Mas, em suma, o que 
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aí vemos senão reforçada (e reformada) a primitiva 
psico-estilística? Sem dúvida, a pesquisa já ultrapas- 
sou a fase vossleriana, mas a etapa conquistada não 
significa a ruptura com os pressupostos comuns ao 
horizonte estilístico. Esta permanência apresenta duas 
falhas, que só verbalmente podem ser separadas: a) 
de ordem técnica, a concepção do eu projetante, i. é, 
da base do étimo espiritual, depende do critério de 
manipulação dos dados. E, como este critério é mo- 
novalente — i. é a obra só pode «demonstrar» a 
diferença entre o eu anterior e o consegiiente — a 
pesquisa previamente se condena a «verificar» certo 
resultado; b) de ordem epistemológica: o descentra- 
mento realizado pela obra é ainda um falso descentra- 
mento, pois apenas escolhe outra zona do indivíduo 
como centro. Por certo, Spitzer retifica o conteudis- 
mo psicanalítico inicial e aponta para o primado do 
inconsciente. Mas tudo fica a meio caminho. Pois, 
como declara o próprio Starobinski, não se sai da 
idéia do discurso como campo da presença — «a in- 
terpretação spitzeriana não quer senão passar do ex- 
plícito ao mais explícito» (idem, 20). Por outro lado, 
provando a solidariedade das duas falhas, o pré-estru- 
turalismo spitzeriano ressalta da maneira como tra- 
balha os dados. Notemos ainda, com esta intenção, o 
ensaio sobre Marivaux. 


O pretexto da análise é mostrar a G. Poulet a di- 
ferença de seus métodos. Com o propósito, Spitzer 
parte da contradição que o crítico francês apontara 
em seu estudo (hoje in Études sur le temps humain: 
la distance intérieure, 1952). Por um lado, Marivaux 
lhe aparece como o escritor do instantâneo, do neces- 
sariamente descontínuo, por outro, impregnado de um 
elã bergsoniano, que o faz compor «curvas criadoras 
ininterruptas». Poulet não procurara desmanchar o 
contraditório, sendo mesmo seu interesse apresentar 
o autor como a materialização do contraditório. Spit- 
zer então intervém, na procura de verificar a falsi- 
dade da conclusão. Pois permanecerá o contraditório 
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se o analisamos à luz doutra hipótese, a de haver en- 
tre os seres do autor, «além da instantaneidade (ex) 
um elemento criador contínuo que, talvez sem religar 
um monento ao outro, representa uma força contínua 
que dirige o ser em todo momento de sua vida?» 
(1959, 250). A hipótese organicista é reforçada com 
um auxílio botânico: «Assim do húmus brotam plan- 
tas diferentes, seres descontínuos que, sem estarem 
ligados uns aos outros, testemunham esta força una 
da natureza que os anima a todos» (idem). De onde 
entretanto ela se origina? De uma impressão, a par- 
tir da qual se exercita a via intuitiva. «Ao reler Ma- 
rianne, fui surpreendido pela fregiiência de termos 
como coeur e âme ...» (1959, 251, passagem citada 
à p. 107). Daí segue o comentário: «Ora, quem diz 
taráter, nobreza, virtude, coragem, diz estabilidade, 
continuidade, moral, conduta consegiiente consigo mes- 
mo e renascente a todo instante, fontes interiores às 
quais o indivíduo pode se dirigir em qualquer mo- 
mento de perigo ou de aflição» (1959, 252). Carac- 
teriza-se, portanto, a unidade que escapava a Poulet. 
Seguro de seu caminho, Spitzer continua a explora- 
ção. E, alternando transcrições e comentários para- 
lelos, se aprofunda em «a história deste coração». O 
espírito de vaidade é congênito à mulher. Marianne, 
«é por sua natureza, por sua inatidade que ela tem 
perspicácia psicológica, gosto, polidez de afeto, habi- 
lidade, capacidade de dominar situações inesperadas» 
(257-8). À inferência que daí se retira é tão contígua 
que mal a separamos do comentário inicial: «Temos 
agora em mãos um dos princípios diretores da obra 
de Marivaux: o natural espontâneo, em seu sistema 
de idéias, é intuitivo, criador, artístico, refinado a um 
grau que jamais o espírito, a reflexão, o cálculo, a 
educação, a ciência ou a filosofia podem alcançar» 
(260). 

Olhemos o exposto e nos perguntemos que tipo de 
conhecimento foi até aqui produzido. Não outro senão 
o da significação do texto. Mas esta já não estava 
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na superfície da leitura? Pois o método apresentado 
não produz o objeto, antes o confunde com o dado. 
Noutras palavras, o comentário spitzeriano supõe que 
o objeto do conhecimento analítico se confunde com 
o texto físico. Era por raciocinar assim que, na área 
da antropologia, um Malinowski escrevia a «essência 
do ato do casamento» consistir em que, «graças a 
uma cerimônia muito simples ou muito complicada, 
dá expressão pública, coletivamente reconhecida, ao 
fato de dois indivíduos entrarem no estado matrimo- 
nial»! (in Lévi-Strauss: 1958, 19). A comparação 
não é ocasional: tanto o funcionalismo, quanto a esti- 
lística confundem o estágio da coleta com o estágio 
do objeto. E não só, pois a história é desprezada por 
ambos confundindo-se com o levantamento de exterio- 
ridades, em ambos a estrutura não passa de nome 
sofisticado para organização, seja social/textual, em 
ambos ainda o elemento básico — a função em um 
caso, o processo expressivo ou o desvio no outro — 
remete para a dimensão psicológica: as necessidades 
de Malinowski, a pessoa de Vossler ou o étimo espi- 
ritual de Spitzer. Daí mesmo a comparação só deixar 
de ser pertinente no final do artigo de Spitzer, quan- 
do já não confunde o dado da coleta com o objeto 
da análise. Refirimo-nos à passagem em que, sob a 
unidade da narrativa, desvela o desdobramento re- 
presentado pelo fato de ser a velha Marianne aquela 
que narra os acontecimentos vividos pela jovem. Este 
desdobramento constitui a presença de dois tempos — 
um naturalmente vivido, outro reflexivamente consi- 
derado — que estabelece a refração, onde antes só se 
notava a igualdade. Aqui sim teríamos a descoberta 
do objeto ou de parcela do objeto sobre o qual a aná- 
lise poderia iniciar-se. Mas isso não seria esperável 
do intuitivismo spitzeriano. Daí mesmo que ao achado 
não suceda a análise propriamente dita. Em seu lu- 
gar, a indagação de novo se abranda, para terminar 
neste auge impressionista: «Não estou longe de pen- 
sar que o assunto da Vie de Marianne não é tanto o 
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relato de tal vida de moça intrépida, mas a glorifi- 
cação do Princípio feminino no pensamento humano, 
revelando-se tanto na vida, quanto na literatura» 
(272). Insatisfeito, porém, o intérprete não dá a ta- 
refa por concluída e ainda abre curta passagem, Ela 
contém o segundo fragmento do que seria o seu obje- 
tivo: a idealidade feminina em Marivaux é constitu- 
tiva de um ser ideal, caracterizado pela ambissexua- 
lidade. Não devemos entretanto destacar o que o 
próprio autor não fez. Contentemo-nos assim em dis- 
tinguir o lastro da coleta e o perfil do objeto, coisa 
que Spitzer não realiza por ainda conceber a possi- 
bilidade de uma ciência da literatura ligada ao prin- 
cípio da individualidade. Assim enquanto a influência 
de Spitzer não nos levar a distinguir seus relances 
de insight de sua fraqueza teórica não captaremos 
o sentido profético das palavras de Cavaillès: «Não 
é uma filosofia da consciência, mas sim uma filosofia 
do conceito que pode oferecer uma doutrina da ciên- 
cia» (1947, 78). Pois não conseguimos exercer uma 
prática de conceitos se nem sequer aprendemos a dis- 
tinguir entre a fisicalidade do dado e o real abstrato 
do objeto. Na sua falta, em troca, convivemos com o 
amadorismo da intuição, abrigando estas e aquelas, 
como se todo produto da terra fosse bom para o ho- 
mem. Daí as pilhagens contra a psicologia e a sociolo- 
gia, justificadas literariamente pois a todo texto cor- 
responde uma entidade psicológica e um meio social. 
Como, entretanto, dizia um contemporâneo de Spitzer 
«não são as relações reais entre as ‘coisas’ que cons- 
tituem a base da delimitação dos domínios do traba- 
lho científico, mas sim as relações conceituais dos 
problemas» (Weber: 1904, 147). 


Pelos motivos alegados, não é correta a crítica 
usualmente feita ao estilista alemão. Segundo ela, as 
passagens da parte para o todo e do todo para as 
partes são arbitrárias porque dependentes da «espia» 
escolhida. Se a objeção fosse esta, nos poderíamos 
contentar com a resposta de Terracini: a descoberta 
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da espia está ligada à sensibilidade do pesquisador, 
mas, através da correspondência com outras, «sua 
validez assume o caráter absoluto, objetivo de um 
momento dominante da realidade poética do canto» 
(1966, 90). Mas a intuição spitzeriana é discutível 
não por ser intuição (!), mas porque não se exerce 
após ou paralelamente à construção de seu objeto. 
Por esta razão, embora não se torne um entulho de 
biblioteca, a enorme produção do autor tem o caráter 
de uma coleção de informes etnográficos: documentos 
a serem testados, aprofundados ou rejeitados, quase 
nunca suficientes. No interior desta massa encontra- 
se do melhor e do pior. São exemplos desta irregu- 


laridade que apresentamos a seguir. 


O «Baudelaire's spleen» é o requinte do pior Spit- 
zer. Mas não o escolhemos para que se evidencie sua 
falha «prática». Já dizia Dupréel, «uma verdade de- 
monstrada permanece constantemente sustentada não 
sobre sua própria evidência, mas sobre uma demons- 
tração» (in Bachelard: 1934, 122). Ora, nos interessa 
a «demonstração» spitzeriana apoiar-se na mesma in- 
distinção entre elemento de coleta e elemento de plau- 
sível recorte científico. 


Assim como no estudo sobre Marivaux, Spitzer 
escolhe uma abordagem anterior. No primeiro caso, 
tratava-se da de Poulet, selecionada para que se apon- 
tasse a divergência de método, no segundo, da de 
Auerbach, para que se complementasse um aspecto de 
sua análise, o das relações no poema entre realismo 
e simbolismo, que teria permanecido lacunoso. Para- 
doxalmente contudo o analista se mostra mais próxi- 
mo do método que julga mais distante, o de Poulet. 
Esta distância se mostra logo no início do trabalho 
onde o resumo preliminar do ensaio de Auerbach 
simplesmente omite a sua tese central: a infração 
por Baudelaire das regras estabelecidas para o estilo 
sublime, pela mistura do grotesco e de palavras sem 
tradição poética, no contexto próprio àquele, impõe 
uma ruptura que abre a arte contemporânea. Spitzer 
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dilui o argumento, restringindo-o ao aspecto técnico, 
«a antítese entre a suavidade geral do estilo e a falta 
de dignidade inerente ao tópico do poema», que teria 
sido sublinhada por Auerbach porque condizente com 
a tese de seu Mimesis! 


A percepção lacunosa de Spitzer resulta talvez de 
Auerbach inverter a sua proposição, acerca das rela- 
ções entre o criador e a sociedade. Ainda no texto 
de abertura da Lingüistica e história literária, Spit- 
zer concebe o desvio da norma como interferência 
do indivíduo que ressoa sobre seu tempo e o remo- 
dela, enquanto Auerbach, ao contrário, faz do autor 
antes um radar que um emissor. A inversão se agra- 
va por seu corolário: o faber spitzeriano tem cons- 
tante a posição de monumento, que nunca se rebaixa 
a mero documento. Já na perspectiva de Auerbach, 
a perenidade não envolve para sempre o «herói». A 
supremacia de Baudelaire depende de uma declinação 
histórica. Sua força propulsora está relacionada a uma 
época que o autor via em fase do ocaso. Obviamente, 
é esta uma linguagem que Spitzer não entende. Daí 
mesmo o aspecto que julga deficiente e o modo como 
nele trabalhará. Isso seria necessário porque Auerbach 
não teria explorado a fundo as camadas do poema. 
Boa ocasião para sabermos quais são elas, para Spit- 
zer. Já o título do poema seria «realista»: «Sugiro 
que o conjunto das imagens do poema é motivado por 
um fenômeno muito real, mesmo comum, que, muitas 
vezes, acompanha o ‘spleen’: acredito Baudelaire es- 
tar parafraseando a experiência física da dor de ca- 
beça, embora nenhuma referência explícita seja dada 
pelo poema» (1959, 288). Assim disposto, o poema 
conteria «um tríptico psico-físico-metafísico: 1) a des- 
crição psicológica do ‘spleen’, 2) a descrição física da 
dor de cabeça, 3) a alegórica da luta entre esperança 
e angústia» (1959, 290). Mesmo sem conhecermos sua 
data original de publicação — sabemos porém que o 
ensaio de Auerbach é de 1950 — custa acreditar que 
Spitzer tenha tido alguma fase mais infantilmente 
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psicologizante. Ela deriva centralmente da ausência 
de critérios distintivos entre dado e construção do 
objeto. Com efeito, esta indistinção é correlata ao 
hábito do comentário e, por extensão, da análise que 
privilegia a cadeia sintagmática. O comentário, por 
certo, é uma modalidade grosseira da leitura sintag- 
mática, mas o que caracteriza a experiência do tipo 
como todo, i. é, da leitura sobre o sintagmático, é a 
impossibilidade de se descobrir a matriz do discurso. 
O diálogo Spitzer-Auerbach assim, paralelamente, nos 
interessa por mostrar a procura desta matriz em ele- 
mentos alheios à realidade textual, seja a consciência 
do autor, seja a sua formação social. Se a posição do 
segundo é imensamente superior — não considerando 
sua maior habilidade de analista — é mesmo porque 
a formação social é modeladora da matriz textual, 
embora não se confunda com ela, ao passo que a cons- 
ciência individual age como sombra de uma sombra, 
cuja efetiva realidade nos proibimos de conhecer. Isso 
equivale a declarar que a crítica imanente, altiva- 
mente enunciada por Spitzer e pela estilística mo- 
derna, frauda o seu próprio objeto, por desconhecê-lo. 
Saber se o «Spleen» contém uma camada de dor de 
cabeça é tão fútil quanto seria perguntar-se que acon- 
tecimento biográfico gerou sua «inspiração». 


Ao contrário do ensaio anterior, a análise do canto 
XIII do «Inferno» se inclui entre as indagações pri- 
morosas do autor. Este relevo concorda com a melhor 
tentativa de localização do objeto, embora rigor e 
fragilidade coabitem, pela maneira como os termos 
«speech» e «language» são delimitados. Por speech o 
autor entende a produção da linguagem (1959, 551), 
em sentido aproximado ao discurso (parole) saussu- 
riano. O conceito de language contudo difere da lan- 
gue, pois se confunde com o estilo: «Voltemo-nos ago- 
ra para a language ou style do canto» (idem, 555). 
A identificação parece estranha, mesmo consideran- 
do-se a raiz criacionista, via W. von Humboldt. Em- 
bora o autor nela não insista, cremos tratar-se de 
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uma tentativa de escapar ao círculo psicológico, rea- 
lizado pelo entendimento de Bally da langue como 
mera armazenagem de giros e preceitos pelo falante. 
Isso equivale a dizer que a langue agora se confunde 
com os procedimentos sintáticos e ordenações sintag- 
máticas da época? Como a análise indicará, este pa- 
rece ser o entendimento spitzeriano. De qualquer mo- 
do, a distinção entre a «produção da linguagem» e o 
«estilo» se faz sensivelmente tênue: a primeira é o 
desvio — empregado em sentido mais amplo que o 
apenas técnico — e o segundo, a norma rarefeita, 
sobre a qual o intérprete pouco se aplica. À análise 
da produção da linguagem corresponde a primeira 
parte do estudo — pp. 544-555. Conforme a prática 
usual em Spitzer — e, sem dúvida, fecunda — parte- 
se da consideração doutro intérprete, Grandgent, que 
explicava a conversão de Pier dalle Vigne em planta 
como resultado de sua opção pelo suicídio. Por seu 
ato, o secretário de Frederico II anulara o que o dis- 
tinguia do vegetal, sua liberdade corporal. Ao peca- 
dor não se inflige um castigo arbitrário, mas sim a 
própria lógica de seu ato. À semelhança então do que 
fizera com Auerbach, Spitzer refere-se a Grandgent 
para complementá-lo. Para isso compara a metamor- 
fose dantesca com a de Ovídio e Virgílio: «Quando 
em Ovídio uma pessoa se transforma em ‘planta’ (...) 
há uma identidade contínua entre a pessoa-como-um- 
todo e a planta em que se transformou» (545). Em 
Dante, ao invés, tal identidade não é permitida pelo 
ato de suicídio, pois só a alma agora permanece: «A 
própria alma continua a existir sem mudança, enquan- 
to a vida do corpo é completamente destruída...» 
(idem). Mas não só o processo da metamorfose dife- 
re. E’ o próprio produto e seu comportamento que 
se distinguem. Nestes, ecoa a memória clássica: de 
Ovídio deriva o conceito de ser que se transforma, 
de Virgílio, a capacidade da planta reagir como hu- 
mano, a voz que estala em dor. Spitzer porém não 
se contenta em desvelar as raízes do poeta florentino. 
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Este deixa de ser um combinador de propriedades au- 
toralmente dispersas, ao exacerbar o hibridismo do 
homem-planta: «... Pier é descrito como um corpo 
vegetal capaz de manifestações fisiológicas e em que 
a consciência humana sobrevive imbatível: esta cria- 
ção híbrida de Dante é mais monstruosamente híbri- 
da que qualquer coisa encontrada entre os antigos» 
(547). A exacerbação, por sua vez, não pronuncia o 
idílio do homem com a natureza, mas sim declara a 
anima incarcerata, mudança correspondente à adoção 
do cristianismo. Dante, contudo, não estabelece só a 
correspondência de idéias. Confirmando a tese de 
Auerbach de 1929, que este não deixaria de reiterar 
(cf. Auerbach: 1963), segundo a qual os espíritos 
que o peregrino visitante encontra nos círculos da 
eternidade não só guardam, mas ativam seus carac- 
teres terrenos, Spitzer observa a convivência, no epi- 
sódio, do fantástico com o realista. Assim Pier tanto 
se adapta a seu novo estado que, «ao proclamar sua 
lealdade a seu chefe, jura, não à maneira dos ho- 
mens, por sua cabeça, mas como as plantas-homens 
presumivelmente devem fazer — per le nove radici 
d'esto legno» (550). A mesma convivência explica a 
propriedade da híbrida espécie, cuja fala é não só 
voz, mas também sangue. Dá-se então por concluída 
.a primeira parte do ensaio e se inicia o exame do 
estilo. Na verdade, porém, a diferença é mínima. A 
separação é justificada pelo exame comparativo do 
uso da onomatopéia. A norma, no caso, seria desem- 
penhada pela tradição poética do provençal e pela 
exploração da fluência branda do italiano. 


Sobre a norma se impõe a produção dantesca, não 
só economizando o emprego do recurso, como o ade- 
quando ao inferno que expressa, pois o onomatopaico 
da estridência se associa às colunas capitais do dra- 
ma. Modificando o estilo — i. é, a prática do recur- 
so —, Dante cria a figuração acústica do significado. 
Do mesmo modo se há de entender o emprego das 
figuras retóricas, que já se assinalam nos próprios 
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escritos de Pier dalle Vigne: «... Novati provou que 
são simplesmente ecos dos floreios de estilo com que 
o personagem histórico Pier dalle Vigne estava acos- 
tumado a embelezar sua prosa» (558). O discurso de 
Dante emprega o recurso com função de desvio: as 
flores da retórica já não indicam elegância, já não 
dispõem do contexto burocrático a que Pier as ende- 
raçava, mas, ao contrário, adquirem um toque dra- 
mático, por serem o «retrato lingiiístico» que, no 
Além, reproduz os traços do terreno (idem), como 
declara em trecho diretamente calcado em Auerbach. 
A aproximação com este, à qual os intérpretes de 
Spitzer têm-se revelado pouco atentos, oferece ao au- 
tor a possibilidade de encontrar a história fora da 
encruzilhada historicista. Da adequação histórica — 
verossimilhança da linguagem do personagem — pas- 
sa-se, através do desvio que assinalamos, à adequação 
ao clima da narrativa. A historicidade deixa de ser 
referencial e externa, para se enraizar no próprio 
solo do texto. Mas o que Auerbach não lhe pode pro- 
por é um conceito mais acurado para a langue, mes- 
mo porque mantém o entendimento convencional de 
. Saussure: «Saussure é conscientemente reacionário, 
no sentido de não aceitar o ponto-de-vista exclusiva- 
mente dinâmico da lingüística histórica moderna; a 
seu lado, e mesmo acima dela, estabelece uma lin- 
güística estática, que descreve o estado de uma lín- 
gua em um certo momento, sem considerações de or- 
dem histórica» (1949, 19). Ademais, não se tratando 
de um poeta pós-romântico, a langue não podia se 
identificar com o étimo espiritual. A solução era to- 
mar as regras poéticas vigentes como o equivalente 
particular da langue. Ora, isso implicava tratamento 
teórico a que Spitzer nunca se propôs. O esboço de 
constituição do objeto da análise literária apresen- 
tava, portanto, furos que impediam sua sistematici- 
dade. Daí se explica a profunda irregularidade do 
filólogo. 
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Depois das duas análises acima, seria ocioso manter 
a mesma linha quanto a exemplo seguinte, Conside- 
raremos pois a interpretação que Spitzer propõe para 
a «Ballade des dames du temps jadis»* para desta- 
car a distinção entre o comentário estilístico e a abor- 
dagem estrutural. Não nos propomos pois uma análi- 
se do texto de Villon, mas sim caracterizar a ordem 
diversa a que a indagação se sujeita. De maneira su- 
cinta, a leitura de Spitzer se processa do modo se- 
guinte: «O poema (...) se estende na duração do 
tempo, e evoca a passagem de um grupo no espaço, 
que naturalmente também dura um certo tempo» 
(1959, 115). O cortejo se forma e seus membros são 
a formosura e os desastres do amor. Ante todos, a 
cada estrofe, o refrão interrompe o desfile e se per- 
gunta «Mais où sont les neiges d'antan!» A insis- 
tência do refrão cria uma segunda voz, que, por as- 
sim dizer, acusa a inutilidade da beleza, a falta de 
sentido da paixão, pois, no fim do sonho — a vida 
—, não resta corpo, sequer lembrança, apenas a voz 
da monodia que se interroga sem resposta. Spitzer 
contudo prefere outra via interpretativa. O refrão 


* Dites moi où, n'en quel pays 
Est Flora la belle Romaine, 
Archipiadé, ne Thai's, 

Qui fut sa cousine germaine, 

Écho, parlant quand bruit on mêne 
Dessus rivière ou sus étang, 

Qui beauté ot trop plus qu'humaine. 
Mais où sont les neiges d'antan? 


Où est la três sage Héloi's, 

Pour qui châtré fut et puis motne 
Pierre Esbaillart à Saint Denis? 
Pour son amour ot cette essoine. 
Semblablement où est la roine 

Qui commanda que Buridan 

Fût jeté en un sac en Seine? 
Mais où sont les neiges d'antan? 


La roine Blanche comme lis 

Qui chantoit à voix de seraine, 
Berthe ao grand pied, Biétris, Alis, 
Haremburgis qui tint le Maine, 

Et Jeanne, la bonne Lorraine 
Qu'Anglois brulérent à Rouen; 

Où sont ils, où, Vierge souvraine! 
Mais où sont les neiges d'antan? 


Prince, n'enquérez de semaine 
Où elles sont, ne de cet an, 
Qu'à ce refrain ne vous remaine: 
Mais où sont les neiges d'antan? 
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antes lhe faz recordar peça de Haydn em que os ins- 
trumentos, um após o outro, se calam e saem os exe- 
cutantes. Pois ele não teria um papel de memória 
tragicizante, mas sim o de negação do tempo humano. 
O estribilho, em suma, não exacerba a demora da 
angústia, mas lhe opõe o dique da contenção. «Três 
vezes o olhar escrutador do homem quis penetrar no 
além da morte, três vezes o fluxo efervescente de sua 
revolta quis franquear os limites que lhe são assina- 
lados — e três vezes o refrão lhe opõe um dique cal- 
mo, sempre o mesmo» (idem, 119). Do triunfo do 
transitório, sob a forma da formosura em passagem, 
deriva o triunfo da melodia. E, sob a forma da irres- 
pondível pergunta, se instala a vitória do poético; 
vitória não do que soluciona, mas do que permanece 
ao nomear o que se esvai. 


A amostragem do roteiro spitzeriano fazemos ago- 
ra corresponder a amostragem da indagação diversa. 
Exploramos para isso o peso dos nomes próprios re- 
feridos. Se seguimos a pergunta de Spitzer — «E 
estes nomes que falavam à imaginação do poeta ain- 
da exercem o mesmo encanto sobre nós?» (121) — 
haveremos de diferençar os ainda atuais do lote de 
Archipiada, Allis e Haremburgis, que já não ressoam. 
Mas o cativar do leitor fala da importância que o 
texto adquire dentro do circuito estético da leitura, 
não do que é o texto. Dentro da problemática a que 
se filia o filósofo alemão poderá ser bastante dizer 
que, embora os designados já não sejam conhecidos, 
a arte de Villon não sofre porque há «uma poesia 
inerente aos nomes próprios enquanto sons» (122). 
Mas, se recusamos identificar a literatura com a rea- 
ção que desperta, o argumento não satisfaz. Exami- 
nemos, pois, as informações sobre as personae, para 
daí vermos que penetração alcançar. Flora é identi- 
ficada como a cortesã romana que, no século XV, 
designava a típica mulher dissoluta. Seguem-se-lhe 
Archipiada, corruptela de Alcibíades, tomado na Ida- 
de Média como mulher por conta da dissolução de 
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seus costumes, Thais, cortesã de origem egípcia, Eco, 
ninfa amorosa de Narciso, que a mitologia apresenta 
transformada em rochedo, por cumplicidade nos amo- 
res ilícitos de Zeus. Glosando o penúltimo verso desta 
primeira estrofe, Spitzer destacara a formosura dos 
membros do conjunto. Mas dois outros elementos im- 
portam: o amor em todos os casos é responsável pela 
celebridade dos nomeados e a celebridade tem a ver 
com práticas que a ética do tempo considerava contra 
naturam. Do ponto de vista da «normalidade», i. é, 
do que é «natural», o feminino se apresenta como 
uma categoria ambígua, seja porque não é totalmen- 
te humana, a ninfa Eco, seja porque provoca uma 
indecisão (Archipiada <— Alcibíades), seja porque imi- 
ta os animais (as cortesãs). Ou seja, no alto — ser 
semidivino —, no meio — semimasculino —, em bai- 
xo — semi-animal —, o feminino não é nunca um 
reino definido. Note-se ademais que, pela identifica- 
ção inferior, a ambigiiidade do feminino se resolve 
em declarada negatividade. 


a 


Passamos à segunda estrofe. Outra vez o amor é 
funesto. Pierre Esbaillart (Abelardo) é castrado. Sua 
relação com Heloísa não deixa de ser «adúltera», pois, 
contra o comércio amoroso, se opunham suas «bodas» 
com o divino, por efeito de seus votos. Do mesmo 
modo, adúlteros são, segundo a lenda, Buridan, filó- 
sofo escolástico, e a rainha Joana de Navarra. Mas, 
se o amor é o dado, o objeto antes envolverá ambi- 
giiidade e metamorfose. A diferença da estrofe con- 
siste em que o feminino não é paciente de metamor- 
fose, como Alcibíades e Eco o eram, mas causa de 
metamorfose/ambigiiidade. Metamorfose de Buridan: 
no ato amoroso, ele é o todo de que o ‘saco’ é a par- 
te; no ato criminoso, de inspiração feminina, é o con- 
teúdo de que o saco é o continente. A bissemia de 
‘sac’, já notada por Spitzer, aqui adquire outro rele- 
vo. Através da troca na relação dos termos, Buridan 
e 'sac' se invertem, metamorfoseando-se. Mas o que 
esta representa senão uma ambigiiidade? Assim dize- 
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mos porque a metamorfose por inversão não exaure 
o enunciado. Buridan, em posição de conteúdo, cor- 
responde ao homem que perdeu sua capacidade ativa 
masculina, para se transformar em um homem sub- 
traído, ambíguo. Semelhante é o destino de Abelardo. 
Por outro lado, comparando-se a segunda com a pri- 
meira estrofe, descobre-se que metamorfose e ambi- 
giidade não se dispõem no mesmo plano. A primeira 
categoria está a serviço da segunda, sendo desneces- 
sária — assim com Flora e Thais — quando a ambi- 
güidade declarada já contém a condenação de seu 
portador. 

Passamos à terceira estrofe. Os seis personagens 
femininos são aí agrupados por ações, ao contrário, 
meritórias. A rainha Branca é a mãe de são Luís, 
Berta do pé grande, mãe de Carlos Magno, mulher 
de Pepino o Breve e heroína de canções de gesta, 
Allys, de procedência não histórica, personagem de 
canção de gesta, Harembourgis, herdeira do conde 
do Maine, enquanto em Joana d'Arc e em Biétris se 
confundem história e lenda. Explicitamente, nenhuma 
acusação pesa sobre elas. Celebradas por seus feitos, 
formam o intróito condigno à interrogação levantada 
à Virgem Soberana. Apesar disso, porém, não é me- 
nos pertinente a caracterização acima proposta para 
o feminino: sua conaturalidade com o ambíguo. O 
acompanhamento da metamorfose desaparece e é cor- 
relato à explicitude da ambigiiidade: o feminino que é 
histórico/lendário. Ordenando o quadro, então temos: 


Natureza da ação: ambigiiid. Resultante: metamorfose 
tipo: entre normal e anormal 


1º estrofe: — Archip. e Eco ——— metamorf. realizada 
cortesãs ———— >» metamorf. desnecessária 
2º estrofe: — tipo: entre normal e anormal 
Buridan, Abelardo ——-» metamorf. realizada 


3° estrofe: + tipo: entre Hist. e Lenda 
todos persons. -> metamorf. desnecessária 


(—: negativo, +: positivo) 
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A diferença entre as ações dos personagens femi- 
ninos deve ser lida em acordo com as outras duas 
colunas (a da natureza, a da resultante). A ambigüi- 
dade só deixa de recorrer à metamorfose quando é 
por si declarada (as cortesãs têm comportamento «ani- 
mal», as figuras da última estrofe, mais que humano, 
mesmo porque oscilam entre a história e a lenda). As 
enunciações portanto sempre partem do humano e têm 
a posição de sujeito preenchida pelo feminino, que se 
define pela ambigiiidade. 

Encarando agora o refrão, nota-se que a única não 
ambigiiidade do poema é a da voz, que sempre indaga. 
Esta voz não tem sexo. Semelhante a um provérbio, 
fato lembrado por Spitzer, é uma voz anônima, Mas 
a ambigiiidade não deixa de persegui-la. Leiamos o 
«envoi»: «Prince, n'enquérez de semaine / Ou elles 
sont, ne de cet an, / Qu'à ce refrain ne vous remai- 
ne: / Mais où sont les neiges d'antan?» Tanto é plau- 
sível a leitura que considere o último verso uma ex- 
plicativa — implicitamente mostrando-se a ociosidade 
da questão — quanto a que a julgue uma adversati- 
va — apesar da proibição expressa, a voz formula a 
pergunta proibida. A voz anônima, em si mesma não 
ambígua, mas tem um conteúdo também ambíguo: 
a) proibição de perguntas que transcendem os limi- 
tes do humano; b) instalação do proibido. 

Como então interpretar o invariante: a ambigiii- 
dade? E’ reconhecida a sua importância na literatura 
medieval. O Libro de buen amor, por exemplo, se pro- 
põe recolher o amor sadio dos ensinamentos do «loco 
amor». Mas as aventuras deste tanto se repetem que 
a obra de Juan Ruiz poderia receber o título oposto. 
Precisaríamos porém do apoio de um medievalista para 
ultrapassarmos a fase meramente formal da análise. 
Em sua falta, lançamos uma mera hipótese interpre- 
tativa. A categoria central no poema, a ambigiiidade, 
recebe formulação mais vasta. Dela transparece um 
conteúdo que remete ao contexto social: 1) hostilida- 
de diante da mulher como ser não definidamente hu- 
mano, identificando-se o plenamente humano com o 
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masculino normal; 2) obsessão fascinada, contudo, pelo 
que se afasta do «humano». (Daí mesmo a atração 
pelos loucos e sua não segregação, que Foucault de- 
monstra na Histoire de la folie). 


Comparando-se a análise de Spitzer com nosso es- 
boço, conclui-se, quando nada, a diferença radical 
das leituras. Não tomamos o texto como um discurso 
constituído, pronto a receber outro discurso. Isto não 
gera mais que a miragem compreensiva. E, no me- 
lhor dos casos, a poesia analisada provoca a poesia 
do analista... 


5. A CRISE DA ESTILÍSTICA 


A década de 60 abre a cena para o exame do movi- 
mento que representara a principal corrente da crítica 
européia do século. Para acompanhá-lo, é necessário 
ressaltarmos as acepções em que a palavra “estilo” foi 
e é empregada. Utilizamos o elenco apresentado por 
N. E. Enkvist, que apresenta seis acepções (como sua 
ordem não é cronológica e para efeito de simplicidade, 
tratamos a acepção 5 em segundo lugar, mantendo 
no mais a sua disposição primitiva): A) concha que 
circunda um núcleo de pensamento e expressão pré- 
existentes; B) conjunto de características individuais; 
C) desvios de uma norma; D) conjunto de caracte- 
rísticas coletivas; E) escolha entre alternativas; F) 
relações entre entidades lingüísticas que, no interior 
do texto, são mais vastas que as sentenças. 


Não apresenta dificuldade localizarem-se os autores 
aí incluídos. A idéia de estilo apresentada por Bally 
pertence à primeira acepção, a de Vossler combina 
a segunda com a quarta, ainda contendo sinais da 
terceira, a de Spitzer concentra-se na terceira, em- 
bora não se desligue da segunda e ainda almeje a 
quarta. (Em Auerbach, o relativo afastamento dos 
quadros estilísticos usuais corresponde à combinação 
da quarta acepção, em posição dominante, com a se- 
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gunda, recorrendo lateralmente à terceira). As acep- 
ções E) e F) aparecerão com a estilística exclusiva- 
mente lingiiística. 

Para retirarmos do elenco de Enkvist melhor ren- 
dimento, repensaremos as relações mantidas entre as 
acepções, o que não faz o autor mesmo porque seu 
interesse era a lingüística aplicada. 

Na primeira acepção, reúnem-se duas camadas: 
uma retórica, a análise dos procedimentos remete à 
um quadro de figuras, à migração dos topoi (Cur- 
tius), sem se recorrer forçosamente a um contexto 
extralingiiístico, o indivíduo. Desprezada por Enkvist 
— «ao separar um halo externo de estilo do núcleo 
interno do pensamento, do conteúdo ou da lingua- 
gem sem estilo e assim postulando a existência de 
um pensamento pré-lingiiístico ou de uma expressão 
pré-estilística, estas definições lembram a distinção 
clássica entre lógica e retórica (1964, 13), a camada 
aí presente pode ser entretanto frutuosa para a aná- 
Jise literária, pois, resguardando-nos do mito da indi- 
vidualidade, poderá dar-nos condições de averiguar a 
existência / não de um plano do discurso autônomo 
às articulações estruturais. 

A segunda camada contida na primeira acepção 
remete, ao invés, à marca do romantismo: a afeti- 
vidade, dominante face à função lógica, endereça ao 
indivíduo. 

Na segunda acepção, a dupla camada anterior se 
desfaz em benefício da camada romântica. Por outro 
lado, ela se mostra ora conjugada à quarta acepção 
(Vossler, Spitzer), ora à terceira. As definições do 
estilo como desvio estabelecem as condições técnicas 
de verificação do estilo como indicador de individua- 
lidade. 

Sem acentuarmos a interdependência das acepções 
B) e C) perdemos uma pista para compreendermos 
o fato de a maioria das definições sobre estilo per- 
uar à derapira acepção. Se o pressuposto metafí- 

a sua incidência, conforme insistimos, 


128 


! Scanned with 
| CamScanner’ 


como entretanto se explica a crítica que, recentemen- 
te, lhe movem analistas e lingüistas sem preocupação 
teórica? Em síntese, diríamos pela dificuldade de se 
definir a extensão da norma de que o procedimento 
é desvio. Identificá-la como a langue, como é fre- 
quente, representa uma exacerbação dos parâmetros 
individualistas, que choca mesmo aos que são condu- 
zidos por uma preocupação apenas técnica. Como já 
dizia Jakobson, «os fatos de estilo não podem ser 
opostos aos da langue; o inventário dos ‘possíveis e 
o valor de suas oposições são dadas na langue (na 
acepção saussuriana do termo» (in Todorov: 1966, 
119). Mas, comprovando a força do critério, Todorov, 
embora o cite, continua a definir a literatura como 
desvio: «Compreendemos agora o papel das frases 
que (na análise feita) permaneciam “incompreensí- 
veis’: elas antes de tudo designam esta função de 
transgressão e, daí, seu próprio caráter poético» 
(idem, 122). 

Em virtude da dificuldade decorrente da identifi- 
cação da norma com a langue, passa-se a considerar 
a norma como o uso médio da situação estilistica- 
mente desviante. Os inconvenientes porém continuam, 
pois, ao confundir-se o uso médio com a posição de 
não marcado, de que o desvio é o elemento marcado, 
o analista perde uma coordenada do problema: o tex- 
to literário não é apenas um todo verbal, abordável 
portanto por um exclusivo critério lingüístico, pois 
«o uso do discurso é, mais intimamente que o da lan- 
gue, ligado a variáveis extralingiiísticas» (Gueunier: 
1969, 38). Com o abandono deste indicador, abre-se 
a vala para o impressionismo, cuja meta já conhece- 
mos: a diferenciação do autor. O estilo-desvio fala 
do homem-desvio. Abre-se então a terceira possibili- 
dade: «Todo elemento do discurso constitui uma in- 
fração às leis que regem o funcionamento do contexto» 
(Gueunier: 1969, 40). Mas a diferença com a direção 
anterior é quase nula. Por isso o exemplo oferecido 
pelo autor poderia também ilustrar aquela. Referi- 
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mo-nos à leitura de Ch. Louis Philippe por Spitzer. 
Nela, o filólogo diz ter-se impressionado com a fre- 
qiiência de falsas causais. A partir de seu levantamen- 
to, porém, se volta ao velho centrismo no indivíduo : 
«Os diferentes empregos das expressões da causalida- 
de, confrontados uns com os outros (...) nos levam à 
raiz psicológica, que está no fundo tanto do impulso 
lingüístico, como da inspiração literária de Philippe» 
(1948, 28). Mesmo por esta razão, fazemos nossa a 
conclusão de Gueunier: a importância emprestada ao 
conceito de desvio não corre paralela à sua suficiên- 
cia analítica. 


Faltaria entretanto ainda considerar uma quarta 
possibilidade de emprego da acepção C): a que se 
origina da comparação entre variantes de uma mesma 
obra. «Antes de tudo, isso permite verificar, ponto 
por ponto, as escolhas realizadas pelo autor: assim 
não se confronta uma palavra ou frase ou construção 
com hipotéticas formas ‘standard’ da langue, mas sim 
é ela confrontada com formas que estiveram efetiva- 
mente presentes à mente do autor e, entre as quais, 
efetuou uma ou mais escolhas sucessivas» (Segre: 
1969, 32-3). Neste emprego, a idéia do estilo como 
desvio se combina com a acepção E), o estilo como 
escolha, sem que C) e E), no caso, se justaponham 
por completo. Mas as dificuldades não parecem ven- 
cidas, como melhor veremos ao abordarmos as duas 
últimas acepções. Notando-se ademais que a concep- 
ção do desvio é abrandada, mas não anulada com a 
adoção da caracterização de D) — confronte-se com 
o que escrevemos atrás sobre os limites da retifica- 
ção spitzeriana —, podemos concluir que a «teoria 
do desvio» está implícita ou explicitamente contida 
na parte do quadro de Enkvist que vai de A) a D). 
Com o que confirmamos o que já diziam J. Spencer 
e M. Gregory: «A maioria das noções de estilo traz 
consigo uma implicação de individualidade face à ge- 
neralidade; ou, dito doutro modo, o confronto de qua- 
lidades únicas com qualidades partilhadas por outras 
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obras» (1964, 59). Assim podemos ainda dizer que, 
através do processo da estilística, é o próprio pres- 
suposto da teoria estética da literatura que se mostra 
abalado. Cumpre então precisar se as linhas mais re- 
centes que na estilística se desenvolvem são capazes 
de oferecer uma saída eficaz. 


5.1. A estilística revista por ela própria 


Começamos por Rifaterre, por apresentar uma con- 
cepção ainda próxima da estilística anterior à década 
de 60.* Crítico de Spitzer (Rifaterre: 1958), seu 
alvo, entretanto, é parcial, porque mantém o mesmo 
caráter da análise: baseado nas reações do leitor. 
Afasta-se o intuitivismo, procuram-se métodos mais 
rigorosos de mensuração, permanece, contudo, o pri- 
mado da estesia. Seu princípio é manifestamente de- 
clarado: «A tarefa da estilística é (...) estudar a 
linguagem do ponto de vista do decodificador, desde 
que suas reações, suas hipóteses quanto às intenções 
do codificador e seus julgamentos de valor são res- 
postas aos estímulos codificados na seqiiência verbal» 
(1964, 316). Responda-se que o autor trabalha em 
um contexto behaviorista e não estético. Mas, ao des- 
tacar o receptor, entra na conhecida cadeia: ênfase 
na resposta do decodificador, equivalência entre o 
decodificador-leitor e a decodificação crítica, seme- 
lhança ou ajuste de suas leituras. Ou seja, a diferen- 
ca será de grau de acuidade e não de natureza. Ora, 
esta leitura, idêntica à constitutiva do comentário, 
impedirá, quer parta / não de um quadro estético de- 
finido, a penetração nas propriedades sistêmicas do 
texto, pois a sua função é gerar a ponte que conduz 
da leitura média à leitura «ideal» (crítica). 

De acordo com a mudança apenas parcial, o estilo 
permanece definido como desvio, muito embora a de- 
finição de contexto se desloque para o interior da 


* Este capítulo já estava pronto quando foi publicada a coletânea dos en- 
saios de Rifaterre: Essais de stylistique structurale, Flammarion, Paris 1971. 
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própria obra: «Numa cadeia verbal, o estímulo do 
efeito do estilo (contraste) consiste na baixa previsi- 
bilidade dos elementos codificados em um ou mais 
constituintes; os outros constituintes, cujo padrão tor- 
na o contraste possível, forma o contexto» (1964, 
318). O leitor deixa de ser uma presença metafórica 
— o humano a que o crítico serviria —, para se tor- 
nar uma presença literal: a norma é o que ele inte- 
rioriza, o contexto é formado pelo que assim julga o 
leitor médio. Mas o behaviorismo do autor não o de- 
fende tampouco de manter outro veio: confundindo 
a função poética de Jakobson com a função estilísti- 
ca, declara que esta determina a prevalência sobre 
a função referencial. «A aparente referência à reali- 
dade mascara a verdadeira autarquia semântica da 
mensagem» (1964, 321). A frase acolhe a tradição 
de separar-se o texto da sociedade, o poético da rea- 
lidade extralingiiística, em erro simétrico ao não me- 
nos tradicional de exaltar a qualidade realista das 
grandes obras. Na verdade, Rifaterre está certo se O 
pólo de consideração é o leitor, pois. no comércio es- 
tético, vigora a «suspensão da descrença», de que fa- 
lava Coleridge. Mas, se considerarmos que a penetra- 
ção da obra exige o estabelecimento de uma distância, 
desde logo face ao discurso como dado, a prevalecên- 
cia da função poética sobre a referencial deixa de 
ser absoluta. No real do imaginário, o texto literário, 
o real contextual pode desempenhar a principalidade, 
negada, ao contrário, nas construções em que domina 
o alegórico. Em suma, a questão não pode ser afas- 
tada com a trangiiilidade dependente do estoque dos 
clichês (cf. LCL: 1971). 


Nossas discordâncias não nos levam, porém, a dei- 
xar de ver a coerência da postulação teórica de Rifa- 
terre com a sua prática. Assim se mostra no estudo 
que dedica à análise de «Les chats» por Jakobson e 
Lévi-Strauss. Como no capítulo VI faremos o exame 
mais detido da tese dos dois autores, aqui nos limi- 
taremos a resumir as observações de Rifaterre. Em 
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certos pontos, ela é extremamente justa. Acentuamos 
a sua negação da pertinência dos critérios exclusi- 
vamente lingüísticos e gramaticais usados, devendo- 
se porém observar que esta exclusividade só é ver- 
dadeira quanto à primeira parte do ensaio. «O ponto 
fraco do método, diz Rifaterre, está, na verdade, nas 
categorias usadas» (1966, 209). Mas o critério que 
preside a crítica não só demonstra a sua incompreen- 
são do estruturalismo, quanto sua posição defensiva, 
atrasada: «O soneto é reconstruído pelos dois críticos 
em um 'superpoema”, inacessível ao leitor normal e, 
entretanto, as estruturas descritas não explicam o. que 
estabelece o contato entre a poesia e o leitor» (idem, 
213). Com isso se esquece que o estruturalismo — e 
desde a década de 20, com a fonologia — não con- 
funde o discurso com a sua atualização, nem tampou- 
co com a produção consciente. A incompreensão, com 
efeito, seria esperável por parte de um estilista, ainda 
mais behaviorista... Resta, em conseqgiiência, o comen- 
tário, que o leitor médio pode reconhecer e, então, 
julgar de sua veracidade. Assim Rifaterre acredita 
superar o parti pris e reduzir os gatos à sua domes- 
ticidade (234). Como mostraremos no capítulo VI, o 
texto de Jakobson e Lévi-Strauss não é impecável e 
Rifaterre teve o mérito de assinalar a insuficiência 
do instrumental — «nenhuma análise gramatical de 
um poema nos pode dar mais que a gramática do 
poema» (213). Mas o autor faz da ressalva ponto de 
partida para manter o encaminhamento mais tradicio- 
nal da leitura comentada, que supõe a auto-suficiência 
do plano da significação (ver cap. VI). Porém, mes- 
mo considerando estes aspectos, acrescentamos a con- 
tribuição de Rifaterre ser mais importante que a 
daqueles que, presumindo um conhecimento de estru- 
turalismo que de fato não mostram, terminam pra- 
ticando o «estruturalismo-ficção» denunciado pelo 
próprio Lévi-Strauss (1971, 61). 


As discussões anteriores nos permitem agora de- 
nunciar a inanidade da chamada estilística estrutural. 
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Tomemos um exemplo. Nas páginas iniciais de I segni 
e la critica, C. Segre não encontra dificuldade em 
explicar a inclusão de análises de cunho estilístico 
em uma obra que tem «como ponto de partida o 
estruturalismo e como horizonte a semiologia», visto 
que a todas atravessa o «primado do texto» (1969, 
9)! Na verdade, esta «harmonia das esferas» só seria 
correta se, entre estruturalismo e estilística não se 
interpusesse a categoria de construção do objeto, que 
a segunda desconhece. (Isso para não falar de argu- 
mentos mais complicados, como diversidade de pro- 
blemáticas e diferentes concepções do discurso, que, 
só ao fim deste livro, poderão ser melhor compreen- 
didos). Segre, entretanto, pratica a prestidigitação 
verbal: «As estruturas da obra de arte são as linhas 
de contato entre um tipo particular de aproximação 
e uma obra de arte particular. Quanto mais afinada 
a capacidade de leitura do crítico, tanto mais com- 
preensivas e reveladoras as estruturas individualiza- 
das» (idem, 24). Contra a primeira frase, nada se 
teria de dizer além de ser ociosa. Mas a segunda 
esclarece o pensamento do autor: não se declara se- 
rem possíveis várias construções a partir do enfoque 
estruturalista, mas sim que as estruturas apreendidas 
dependem da leitura (poderia também dizer da inte- 
ligência!) do crítico. A partir daí se poderia falar 
que existe mais de uma geometria ou que a física 
quântica coexiste com a teoria da relatividade por 
serem várias as capacidades de revelar as «estrutu- 
ras» do universo... Sob o.primado do vivido, con- 
funde-se gato com lebre. * Muito mais sensata era, 
quando nada, a observação de Terracini: «No pen- 
samento estruturalista, o indivíduo é portanto deixa- 
do de lado (...). Depuradas de quaisquer posições 


individuais, estas (as análises particulares) são aná-. 


lises ‘exemplares’, pois a Jakobson importa fazê-las 
entrar na ‘gramática da forma poética, tanto que, 
lises ‘exemplares’, pois a Jakobson importa fazê-las 
entrar na ‘gramática’ da forma poética, tanto que, 


“A deficiência teórica não impede, contudo, que o autor apresente aná- 
lises dignas de consideração, 
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se bem percebi, evita inclusive falar de estilística» 
(1966, 132). Da razão apontada resulta o segundo 
motivo da impossibilidade de combinação entre esti- 
lística e estruturalismo. A análise estilística encara a 
significação — que definimos como o efeito produzi- 
do pelas mensagens sintagmaticamente articuladas — 
como seu objeto e o texto como um todo organizado, 
cujo efeito — de Vossler a Rifaterre, malgrado as 
mudanças — ou cuja organização lingüística — cor- 
rentes de Halliday e Chomsky — deve ser declarada. 
Já a análise estrutural tem como objetivo desconsti- 
tuir o texto, para que se mostre ser ele produto de 
uma combinatória de redes de articulação causadoras 
de camadas que a análise deverá revelar. A sentença 
é o campo, por excelência, de estudo da primeira, o 
infra-sentencional, o da segunda. A primeira lida com 
padrões conscientes ou conscientizáveis, a segunda, 
com padrões inconscientes, passíveis entretanto de 
serem apreendidos por um consciente que se ponha 
à distância. Só no horizonte da segunda se consegue 
compreender a frase de Meschonnic: «Uma palavra 
rica de sentido não tem vários sentidos, mas um sen- 
tido em vários planos» (1969, 29). Assim compreen- 
dida, a análise estrutural é uma variedade do gênero 
semiológico, no sentido em que o emprega Gueunier: 
«Numa perspectiva semiológica, antes que em termos 
de desvios, seria preciso pensar em termos de variá- 
veis. A descrição da obra literária será então a de 
um sistema aberto de variáveis» (1969, 45). Aí sim 
poderemos verificar enfoques diferenciais ou combi- 
nação de enfoques. Estendê-la à estilística, porém, é 
prolongar o contra-senso. 


5.2. A estilística lingüística 
Consideremos sucintamente por fim a estilística que 
se quer dentro da lingüística. O primeiro exemplo 


é oferecido por Halliday que declara: «A estilística 
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lingüística deve ser uma aplicação, não uma extensão 
da lingüística» (1964, 302). O método com que opera 
é baseado no critério da escolha — acepção E) de 
Enkvist, donde pressupor a descrição exaustiva de 
cada nível sobre o qual hão de ser anotadas as esco- 
lhas. Aprofundamento de sua posição é mostrado por 
Enkvist que indica ser, inicialmente, indispensável 
distinguir os tipos de seleção, dentro dos quais as 
escolhas operam. Três são as modalidades apresenta- 
das: a gramatical, a não estilística e a estilística 
(1964, 17). A primeira distingue a formulação pos- 
sível da impossível, não nos cabendo aqui discutir as 
dificuldades dos critérios de gramaticalidade, ao passo 
que as outras duas serão diferenciadas pela situação 
contextual. Por exemplo, a escolha entre as frases 
‘por favor, passe-me o sal’ e ‘por favor, passe-me dez 
miligramas de cloreto de sódio’ é de ordem estilística 
e depende de dois contextos diversos, um doméstico 
e outro de laboratório, respectivamente. Em troca, a 
escolha entre as frases ‘por favor, passe-me o sal’ e 
‘por favor, passe-me a pimenta” é não estilística, sen- 
do de ocorrência provável na mesma situação con- 
textual (idem, 32). A questão decisiva consiste por- 
tanto em determinar quais os contextos selecionados, 
para daí extraírem-se as probabilidades de ocorrên- 
cia de certa passagem. E, muito embora a idéia de 
estilo como escolha não seja por completo antagô- 
nica da de desvio — Osgood, por exemplo, as rela- 
ciona (cf. Sebeok: 1960, 293) — as análises de Hal- 
liday e Enkvist têm o mérito de mostrar como pode 
ser empregada sem os riscos e compromissos ineren- 
tes àquela. Qual entretanto a contribuição passível de 
ser daí retirada para o conhecimento do texto lite- 
rário? A breve demonstração feita por Halliday a 
propósito de um poema de Yeats é pouco estimulan- 
te. Por certo, se demonstra sua diferença face ao 
«Morte d'Arthur» de Tennyson, mas o porquê da di- 
ferença e os resultados poemáticos da mesma não en- 
tram na cogitação do lingüista (cf. Halliday: 1964, 
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305-7). Donde, ao menos neste estágio, aplicar-se a 
frase de Todorov: «Por sua inutilidade quanto à aná- 
lise literária, uma explicação lingüística vale por um 
fato da biografia do autor» (1966, 120). 


Melhor resultado não nos mostra, na frente choms- 
kyana, Samuel Levin. A poesia levanta para o autor 
a questão de conhecer quais os limites da gramatica- 
lidade, ou em suas próprias palavras, «a que parte/ 
partes da linguagem se supõe ser a gramática ade- 
quada» (1964, 309). Pois, enquanto seria de esperar 
que a gramática transformacional do inglês impuses- 
se restrições internas à regra geral, de modo a não 
considerar legítimas frases como «seven oceans answer 
of their dreams», tal frase existe, não como absurdo,. 
mas sim como parte de um poema («The bridge» de 
Hart Crane). Diante do problema, Levin assume a 
seguinte posição: «Perguntamo-nos então como as re- 
gras gramaticais podem ser fixadas de modo a gerá- 
las» (idem, 311). Trata-se de estabelecer a regra de 
tais formações, de uma maneira que evite o máximo 
possível de frases anormais. Noutras palavras, trata- 
se de mostrar que, entre a gramática-padrão e a gra- 
maticalidade, a poesia ocupa uma posição mediana. 
Mas, como ela se justifica enquanto poesia, o analis- 
ta deve restringir a regra explicativa de modo a im- 
pedir formações não poéticas. Tomando então frases 
igualmente pouco freqüentes — “he danced his did” 
(Cummings), ʻA grief ago’ (Thomas) — Levin pro- 
cura determinar que modificações de regras da gra- 
mática usual delas dariam conta. Isso se lhe mostra 
possível, porém, a honestidade intelectual do autor 
lhe faz acrescentar: «Mas, desde que quaisquer sen- 
tenças adicionais que pudéssemos obter da fixação da 
gramática capaz de gerar nossas duas frases são limi- 
tadas a ter a mesma forma gramatical das sentenças 
originais, nossas reações às'novas sentenças apenas 
duplicam — não explicam — nossas reações às sen- 
tenças originais» (1964, 312). A constatação do im- 
passe não é sequer antevista por Quirk, quando, a 
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propósito da comunicação de Levin, declara: «Pode- 
mos seriamente duvidar se é tarefa de uma gramá- 
tica gerar qualquer segiiência concebível que os usuá- 
rios de uma língua ocasionalmente produzam» (1964, 
814). A verdade é que Levin, por outras palavras, 
constata a natureza empirista do procedimento e, con- 
segiientemente, a sua esterilidade, na aplicação à lite- 
ratura. Pois, se a regra formaliza o dado sem captar 
a sua constituição, o que é ela senão a sofisticada 
formalização da matéria bruta? Parecemos então sair 
da fase metafórica da estilística para entrarmos na 
fase do empirismo formalista. 


Assim a consideração da estilística estritamente 
presa à lingüística nos mostra, sucintamente, as se- 
guintes conclusões: a) neutralização — não superação 
— da episteme encontrada na estilística anterior, de 
Vossler a Rifaterre; b) a fixação de critério, o de 
escolha, de melhor quilate científico; c) isso entre- 
tanto ao preço de não oferecer senão a descrição do 
material poemático. Daí se lhe aplicar a frase de 
Meschonnic: «Ela subordina o estilo ao estilo, a nada 
mais que o estilo, a nada mais que o lingüístico e 
subordina o escritor a um ser circunscrito na lingua- 
gem — não sendo assim isolada, mas participante de 
uma filosofia implícita do dizer e do ler» (1964, 25). 
A conclusão não parece satisfatória, mas o retorno 
ao antigo seria solução? 


Salvo engano, a estilística sai do mar de sargaços 
para entrar no mar das calmarias. 
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